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PREFEITXmA MUHICIFAL DE SAHTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
CCSÍISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL

TOMADA DE PREÇOS N.° 013/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 147/2021

A Prefeitura Municipal de Santa Rita (PB), torna público que serão recebidos os envelopes contendo,
respectivamente, n." 01 Documentos de Habilitação, e n.® 02 Proposta de Preços, no dia 01 de
Setembro de 2021 às 09:30 horaa, na Sede da Comissão Permanente de Licitação do Município de Santa
Rica, localizado á Rua Virgínio Veloso Borges S/N - Loteamento Jardim Miritânia - Santa Rita -
PB. Na mesma data e horário, após o credenciamento dos representantes, será iniciada a abertura
do(s) envelope(s) de "Documentos de Habilitação" da licitação na modalidade TWADA DE PREÇOS n.°
013/2021 sob o regime de execução indireta de empreitada por preço unitário, do TIPO MENOR PREÇO
raOBAL.

1.0. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O procedimento iicicatório e o Contrato que dele resultar, obedecerão integralmente as Leis
vigentes no Pais, especialmente a Lei Federal n' 8.666/93 com suas respectivas alterações e a Lei
Complementar n.° 123/06, o Art. 551 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a súmula n.® 331 do
Tribunal Superior do Trabalho ITST), o Ctidigo civil e demais legislações aplicáveis a matéria.
1.2. A obtenção do presente edital será feita junto a Comissão Permanente de Licitação ou no link
http://licitacoes.sancarita.pb.gov.br/cacegory/editai3/.
1.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação da presente
Tomada de Preços deverá ser encaminhado por escrito â Comissão de Licitações, junto ao Setor de
Licitações, através do endereço e contato descrito no item 1.2 deste edital. As dúvidas dirimidas
por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informais e não poderão ser consideradas
como condições editalicias.
1.4. As empresas que retirarem o edital diretamente pelo site, serão responsáveis pela consulta de
eventuais alterações/informações pertinentes a esta licitação.

2.0. DO OBJETO

2 .1 CíJNTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA REFORMA DA FACHADA DO ANEXO DO CENTRO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA, PB, conforme especificações constantes neste Edital e no PROJETO BÁSICO.
2.2. Valor máximo admitido pela Administração Municipal é de RS 74.154,71{Setenta e' quatro mil,
cento e cinqüenta e quatro reais e setenta a um centavos).

3.0. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO
3.1. Serão admitidos a participar desta licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma
da lei, para os fins do objeto pleiteado.
3.2 - Somente poderão participar da presente licitação as empresas inscritas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) do Governo Federal.

3.3. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mai.s
de uma empresa.
3.4. Será adnútida, em todas as etapas da licitação, a participação de no máximo um representante de

cada proponente. Demais representantes teráo direito apenas a assistir as Sessões, sem direito à
voz.

3.5. A proponente deverá apresentar documento de credenciamento, conforme modelo apresentado no
Anexo I deste Edital, com a indicação do representante credenciado, com poderes para praticar todos
os atos pertinentes ao certame era nome da empresa proponente. O credenciamento far-se-á por meio de
instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, acompanhada de
cópia do instrumento dando poderes ao credenciante para nomear o credenciado. Em sendo sócio,
proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Este documento de credenciamento e a cópia
do Contrato Social ou cópia do instrumento dando poderes ao credenciante deverão estar em mãos do
representante a ser credenciado antes da abertura dos envelopes.

3.5.1. A falta de credenciamento do representante da licitante, nos termos deste Edital e da

legislação vigente, implicará no silêncio deste representante durante a Sessão Pública de
Abertura e Julgamento das Propostas, sendo apenas aceitos os envelopes n° 01 e 02.
3.5.2. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das
proponentes, desde que devidamente credenciados.

3.6. A Comissão de Licitação recomenda aos llcitantes a participação efetiva de representante nas
reuniões deste instrumento convocatório e, nas eventualmente convocadas pela Comissão de Licitações.
3.7. As proponentes deverão apresentar os envelopes n° 01 - Documentos de Habilitação e n.° 02 -
Proposta de Preços, em envelopes separados, indevassáveís, cada ura deles com identificação clara do
proponente referente ã licitação e identificando-os como segue:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA (PB)

TOMADA DE PREÇOS n.® _/2021
Envelope N' 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Empresa Proponente:
Representante Credenciado:
E-mail:

Telefone;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA (PB)

TffllADA DE PREÇOS n.° /2021
Envelope N® 02 - proposta de preços
Empresa Proponente:
Representante Credenciado:

3.8. Os envelopes n® 01 - Documentos de Habilitação e n.® 02 -• Prtposta de Preços deverão ser
entregues, impreterivelmente, até a data e horário da Sessão ie ab^rtira doü envelopes, observando
as ressalvas dos itens 4.0. deste edital.

3.9. CONSÓRCIOS: Não é permitida a participação de empresas em conscroii'.

4.0. HABILITAÇÃO
4.1 Relativa à Babilitaçio Juridloa:

4.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.2 Contrato Social CoBsoli^Bd" e seus Aditivos se houver, devidamente registrado na Junta

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no ciiso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civ.s, acompanhada de prova de ^0^
diretoria em exercício;
4.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de emprese ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para f inc; onamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2. Relativa à Regularidade Fiscal:
4.2.1 Comprovante de Inscrição e situação cadastral no Cadastr 1 Nídonal de Pessoa Juridica do
Ministério da Fazenda, emitido até 90 (noventa) dias antes ca caia fixada para a abertura da
licitação.

4.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certitics Nígativ.i de Tributos, Certidão
Quanto â Divida Ativa da União e Seguridade Social), Estadual 1 Hinicipal do domicilio ou sede
do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei.
4.2.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia poc Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos soda s instituídos por lei.
7.2.4 Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça cio Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa.

4.3 Relativa á Qualificação Econômico-Financeica;
4.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pel> distribuidor da sede da pessoa
juridica, emitida nos últimos 90 (noventa) dias, contados- da .ata prevista para o recebimento
dos envelopes.
4.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do últino exercido social (2020), já
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem u boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços groviairiia, podendo ser atualizados,
quando encerrados hâ mais de 03 (três) meses da data de aprest: iCa>;âo da proposta, tomando como
base a variação, ocorrida no período, dc ÍNDICE GERAL DE PRIÇCS - DISPONIBILIDADE INTERNA -
IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou a cutro indicador que o venha
substituir.

4.3.3 O licitante terá sua boa situação financeira avaliada, oro iiase n-i apresentação junto do
balanço, dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera: (IG) e Liquidez Corrente (LC)
maiores que um (> 1), resultantes da aplicação das seguintes fO-mulas:

LG = Ativo Circulante -t- Realizável a L inuc Prazc

Passivo Circulante + Exigive . a Longo

Prazo SG = Ativo Tota .
Passivo Circulante Exigi 'ei a Lonço Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

a) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em t enorial cs cálculos acostado ao
balanço, caso o capital social não seja igual ou superioi, comu mencionado na alinea
anterior;

b) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado,
juntamente com os documentos em apreço, o memorial ds cál ;uLc correspondente;

4.3.4 A licitante que apresentar resultado igual ou menor que- 11 (um), um qualquer dos Índices
referidos no subitem anterior, quando de sua habilitação devei 1 cimptovir, por meio de balanço
patrimonial do último exercício social, patrimônio liquido in n;.m> cotiespondente a 5% (cinco
por cento) do valor total estimado do contrato. As empresas 11 ici-idas no corrente ano, que não
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registro do capital social na junta comercial, outerão balanço patrimonial, apresentarão o
órgão equivalente.

4.3.5 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC, comprovado através da Certidão de Regularidade do Profissional emitida
pelo CRC, e pelo titular ou representante legal da empresa. Em se tratando de Sociedade Anônima
o balanço patrimonial deverá ter sido publicado no Diário Oficial.

4.4. Relativa à Qualificação Técnica
4.4.1. Para a execução dos serviços previstos no presente termo, as empresas licitantes deverão
atender aos quesitos listados abaixo:

a) Qualificação técnica Profissional
Comprovação da licitante de possuir em seus quadros permanente, na data prevista para entregada

proposta, profissional (is) de nivel superior ou outro (s) devidamente reconhecido (s) pelo CREA,
detentor (es) de atestado (s) e/ou certidão (ôes) de responsabilidade técnica que comprove (m) ter
o(s) profissional (is) executado para Órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas,
obras/serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação compatíveis
em características, quantidades e prazos.

O quadro abaixo indica os itens de serviços e parcelas de maior relevância a serem comprovadas
através de atestados pela licitante para os profissionais em cada item:

Item Descrição

1 Pavimentação com Intertravado

2 Aplicação de Porcelanato

b) Qualificação técnica Operacional

Apresentar comprovação de que a licitante tenha executado para Órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para
empresas privadas, obras/serviços de características técnicas similares as do objeto da presente
licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.
Segue as porcentagens do custo projetado na curva ABC: o piso em intertravado eqüivale a 18,99% e a
aplicação de porcelanato eqüivale a 14,59% do custo total.

Conforme permite a Lei solicitamos 50% destes quantitativos para atestação técnica operacional:

Item Descrição Unidade Qtd mínima % sobre o total

1 Pavimentação com Intertravado m' 244 50%

2 Aplicação de Porcelanato m' 100 50%

b.l) A comprovação dos equipamentos e mão de obra poderá ser através de;
1) Certificado de Propriedade ;
2) Notas fiscais de aquisição em nome da licitante ;
3) Ficha de registro de funcionários ;

c) Apresentar prova de inscrição ou registro e com situação regular da empresa e dos
responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), da
localidade da sede da empresa;

d) Apresentar declaração (Ôes) individual (is) de participação do pessoal técnico
qualificado para comprovação das exigências contidas na alinea "a" acima na(s) qual (is) 0(S)
profissional (is) indicado(s) declare(m) que participará (âo), a serviço da licitante, dos serviços
objeto desta licitação e que autorize(ra) sua(s) inclusão (Ôes) na equipe técnica que irá (ao)
participar na execução dos trabalhos.

e) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Certidão de Acervo Técnico
(CAT) do(s) profissional (is) por execução de obra ou serviço de caracteristicas semelhantes,
registrada no CREA, em cumprimento ao Artigo 30, da Lei n° 8.666/93 conforme itens descriminados na
alínea "d" acima.

f) Deverá (âo) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnica, ou
da(s) certidão (ôes) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e
términodas obras/serviços; local de execução; nome do contratante e da pessoa jurídica contratada;
nome do(s) responsável (is) técnicoís), seu(s) titulo(s) profissional (is) e número(s) de
registro(s) no CREA; especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados;

g) Não serão aceitos atestados de fiscalização ou supervisão de obras/serviços;
h) Entende-se, para fins deste termo, como pertencente ao quadro permanente:

- O Empregado;

-  O Sócio.

i) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) relacionado na alínea "d",
acima, será feita mediante cópia da Carteira Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde
conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais).

j) Será admitida a comprovação do vinculo profissional por meio de contrato de prestação
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum.
A licitante deverá solicitar autorização a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB caso queira
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trabalhar durante o período noturno ou aos domingos, estando sujiito é aprovação ou não da
autorização.

Apresentar declaração formal de que não emprega menor de 18 a:os jm trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, bem como não emprega menor de 16 anos, nos teincs da Lei 9.854/99 e Decreto
Regulamentar 4.358/02. Em se tratando de menor cuja idade seja . pi.rtir de quatorze anos, este
somente será permitido na condição de aprendiz.

Apresentar Plano de Trabalho sucinto detalhando a estrutura ocçanizacional que será adotada
pela contratada para a realização dos serviços, desde o nivel gerenc .ai até o nivel de encarregado de
campo para cada tipo de intervenção caracterizada neste Projeto Bá3;co, inclusive com os respectivos
quantitativos de pessoal.

À Prefeitura de Santa Rita cabe submeter o atestado (s) de cataciiade técnica apresentados (s)
à diligencias necessárias afim de comprovar a veracidade das infor aaçt es constantes nos mesmo, bem
como averiguar se o licitante tenha prestado tais serviços compativ« is >m características e prazos,

com o objeto da licitação, considerando a especialidade profissionél a rendendo ás parcelas de maior
relevância técnica. Na ocasião das diligencia os técnicos deverão oi scrvar a condição operacional da
empresa para realizar os serviços conforme especificações e prazos e 3ta:>elecidos.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do lie tante será verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto c existência de sanção que impeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a c:onsuJ tc los seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, marridu pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Impirobidí dí' Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj. jus.bt/improbidade_adm/consuit at_;:equerido.php) .

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por li;cit >s Administrativos - CADXCON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCü;

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substi tt.i :âo das consultas das alíneas
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica cio TCU (https://certidoesapf.
apps.teu.gov.br/)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa liritinte Ci também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que jre^v:, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da C[ual ísja sócio majoritário.

Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabi Lit.ido, por falta de condição de
participação.

Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadas rs Unificado de Fornecedores -
SICAF, nos termos do art. 6°, Instrução Normativa SEGES/MP n" 3, d< Í0i8, deverão apresentar, até o
terceiro dia anterior á data do recebimento das propostas, a doe jnsrtaçâo relativa à Habilitação
Jurídica, â Regularidade Fiscal e Trabalhista, à Qualificação EonScico-Financeira e Habilitação
Técnica, nas condições descritas adiante.

Os documentos da habilitação cadastral acima indicados deverão í st acondicionados em envelopes,
conforme estabelecido para os documentos de habilitação.

5 - VISITA TÉCNICA
5.1. A empresa deverá agendar uma visita técnica, de modo a slabc ar seu orçamento baseado em sua
própria avaliação.
5.2. A visita deverá ser previamente marcada com a Prefe;.tura Hui.icipal de Santa Rita/PB na
Secretaria de Infraestrutura, no horário das 08:00 ás 13:00, pel s i elefones disponibilizados no
edital, devendo ocorrer até o último dia útil anterior a data previ t.t para a fase dehabilitação que
compõe o certame.
5.3. Por ocasião da visita será emitido pelo Bng" da Secret:aria du Infraestrutura da Prefeitura
Municipal de Santa Rita/PB, o Atestado de Visita e Recebimente de Informações Técnicas. Esse
atestado será juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do írtijo 30, da Lei n° 8.666/93.
5.4. A empresa deverá apresentar atestado de vista técnica que deve á ser realizada pelo responsável
técnico ou profissional integrante do quadro técnico da empresa detentir da experiência necessária,
devidamente comprovada pelo CREA.
5.5. A empresa poderá apresentar declaração de pleno conhecimei to das condições do local dos
serviços em substituição ao atestado de vista técnica, esta decl arairão deverá ser assinada pelo
responsável técnico ou profissional integrante do quadro técnico dc omoresa detentor da experiência
necessária, devidamente comprovada pelo CREA.
5.6. A empresa poderá apresentar declaração de renúncia à visita técnici, conforme modelo (Anexo V).

6.0. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
6.1. QUANTO As AUTENTICAÇÕES

6.1.1. OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DEVERÃO SEf P] j:FEREtlCIALMENTE APRESENTADOS
CONFORME A SEQÜÊNCIA ACIMA MENCIONADA, E PODERÃO SER APRSSENT. .DOE EM ORIGINAL, OU DEVERÃO SER
APRESENTADOS POR QUALQUER PROCESSO DE CÓPIA AUTENTICADA EM CARTÓRIO (FRITNTE E VERSO QUANDO FOR
O CASO), OU PUBLICAÇÃO EM ÓRGÃO DE IMPRENSA OFICIAL OU, AIIDA, CÓPI.^ COMUM ACOMPANHADA DO
ORIGINAL PARA AUTENTICAÇÃO POR SERVIDOR DA ADMINISTRAÇÃO. IM TODOS OS CASOS OS ORIGINAIS
DEVERÃO SER APRESENTADOS QUANDO SOLICITADOS.
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6.1.2. Visando à racionalização dos trabalhos, é conveniente que a autenticação de documentos
seja solicitada com antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a
abertura do certame, mediante a apresentação dos originais para confronto.
6.1.3. Nenhum documento será autenticado por Servidor da Administração, após a abertura da
sessão licitatória.

6.1.4. Os documentos que forem apresentados em original não serão devolvidos e passarão a fazer
parte integrante do processo licitatório.

6.2. CONFIRMAÇÃO DE CERTIDÕES E/OU CADASTROS VIA INTERNET
6.2.1. AS CERTIDÕES E/OU CADASTROS CUJA AUTENTICIDADE EXIGEM CONFIRMAÇÃO VIA INTERNET PODERÃO
SER APRESENTADAS POR MEIO DE CÓPIA SIMPLES, EXPEDIDA DIRETAMENTE DO MEIO ELETRÔNICO. Neste
caso, a aceitação do documento ficará condicionada à verificação da autenticidade pela Internet
ou perante o órgão emissor.

6.3. DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL

6.3.1. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o
n° do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o n° do CNPJ da matriz, ou;
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto
à Certidão de Débito - Seguridade Social (INSS), por constar no próprio documento que é válido para
matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha
o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório
para a centralização, ou;
c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o n° do CNPJ da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz.
6.4. MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.4.1. DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI
COMPLEMENTAR N® 123, DE 14/12/2006.

6.4.2. As microempresas ou empresas de pequeno porte, para utilizarem-se dos benefícios
introduzidos pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, deverão
comprovar sua condição através da apresentação dos documentos abaixo arrolados, conforme o
caso:

a) Para as empresas registradas na Junta Comercial - certidão de enquadramento expedida pela
Junta Comercial, conforme Instrução Normativa n® 103/2007 do Departamento Nacional de Registro
do Comércio, ou;

b) Para as empresas registradas no Registro Civil de Pessoas Jurídicas - declaração nos termos
do Anexo III.

6.4.2.1. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar
n® 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas na
cláusula nona deste edital.

6.4.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.4.2.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério
da Administração Pública, para a regularização da documentação.

6.4.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará
decadência do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei no
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

7.0 DA (aSANTIA C(»ITRATUAL

7.1. Para garantir a execução contratual, a CONTRATADA deverá prestar equivalente a 5% (cinco por
cento) do valor estimado do contrato, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a sua
assinatura, nos termos do § 3.® do art. 56 da Lei 8.666/93, com validade durante a execução do
contrato e mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual.
7.2. A garantia em títulos terá sua aceitação condicionada à concordância da Prefeitura e implicará,
necessariamente, na transferência para este, de títulos caucionados mediante endosso.
7.3. Se, por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de
validade da garantia de execução do contrato, ou o valor inicial pactuado sofrer alteração, a
contratada ficará obrigada a providenciar a renovação da mesma, nos termos e condições originalmente
aprovadas pela Prefeitura.
7.4. Se, por qualquer razão, durante a execução contratual, houver acréscimo no valor contratado, a
contratada ficará obrigada a providenciar a renovação da garantia com o novo valor ou complementá-lo
até alcançar o valor equivalente aos 5% (cinco por cento) do valor total pactuado.
7.5. A Garantia da Execução do Contrato ou o seu saldo, se houver, somente será devolvido â
CONTRATADA após O cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas, bem como
também, após o recebimento definitivo da obra por parte da Prefeitura.

8.0. PROPOSTA DE PREÇOS
8.1. A proponente deverá apresentar no envelope n® 02 - Proposta de Preços, preferencialmente
preenchida no anexo fornecido pela Administração, ou então em papel timbrado com o conteúdo descrito
no Anexo IV deste Edital, em 01 (uma) via, observando o seguinte:

8.2.1 Descrição detalhada do serviço ofertado, identificando o item, a quantidade, o preço
total geral e global em moeda corrente nacional, com somente 02 (duas) casas após a vírgula,
incluídas todas as taxas, impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros, descontos,
acréscimos de insalubridade e periculosidade, quando for o caso, e demais custos inerentes ã
perfeita execução do objeto licitado.

8.3 ATENÇÃO: Os licitantes deverão indicar o BDI utilizado, bem como a composição unitária do mesmo
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8.3.1. No cálculo da Composição do BDI, item "tributos", o propinente deverá informar quais
tributos compsem este item.
8.3.2 Os tributos IRPJ e CSLL, não devem integrar o cálculo lo l.DI (oa BDI), nem tampouco a
planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de nsCu:eza d:-teta e personalistica,
que oneram pessoalmente o contrato, não devendo ser repassaca â contratante (TCU - Acórdão
325/2007) .

8.4 O preço global máximo admitido na proposta apresentada será aque le <rçado pela Prefeitura.
8.5 Os preços admitidos na proposta apresentada deverão atender > d.spostv no artigo 48 da lei
8.666/1993 (preço inexequivel) sob pena de desqualificaçâo da prop&s;a.
8.6 Havendo dúvida, e não sendo esclarecida pelo repcesentant : credenciado, prevalecerão as
descrições e os preços apresentados na proposta de preços.
8.7 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias consecutivos, a partir ca abertrra do envelope N° 2 -
Proposta de Preços.

9.0. ABERTDAA DOS ENVELOPES

9.1. A Comissão de Licitação encarregada pela licitação, reuni.:-sf- i conJotme o previsto neste
edital, e, na presença, ou não, de representantes das Empresas que pieientar:® propostas, procederá
como adiante indicado.

9.2. A Comissão de Licitação procederá inicialmente a abertura dos enve.opes "DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO", rubricando OS documentos neles contidos, e submeterSo-cs à rubrica e ao exame dos
representantes legais presentes, devidamente credenciados, das empresas proponentes.
9.3. A Comissão de Licitação e os representantes presentes rui):ica:ão o envelope "PROPOSTA DE
PREÇOS", que será mantida fechada em poder da Comissão de Licitação.
9.4. O presidente comunicará que ao resultado da análise da dccumen saç. o de l.abilitaçâo será dada a
devida publicidade e nessa oportunidade será indicado o dia, a hora e (■ loca:, da sessão de abertura
das Propostas de Preços das empresas habilitadas, desde que tt«nsco;rld> o ptuto sem interposição de
recurso, ou tenha havido renúncia expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.
9.5. Será comunicado, também, que a Propostas de Preços das empresai nâ ) qual.ficadas na Habilitação
será devolvida intacta, mediante solicitação protocolada.
9.6. Lavrada, lida, posta em discussão e aprovada a ata circunsta ici.da da reunião, será a mesma
assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos represei'tsn .es presentes, após o que o
presidente da Comissão de Licitação encerrará a reunião.
9.7. Instalada a sessão para abertura dos envelopes contendo a "PKC?CS'A D£ vREÇOS", com a presença
de qualquer número de representantes das empresas cujas "DOCU IEN"AÇÃ0 DE HABILITAÇÃO" foram
classificadas, e após verificar se todos os envelopes encontram-se fachados e inviolados, serão os
mesmos abertos a seu conteúdo será rubricado pelos membros da CorissSo de Licitação e pelos
representantes presentes, dando-se, assim, conhecimento dos preç ^s >roposios. Proceder-se-á, em
seguida, conforme o descrito no item 11.6.

9.7.1. Abertura das PROPOSTAS de PREÇO dos licitantes que terhtm ..tingiiío a valorização miniroa
estabelecida no instrumento convocatório e a negociação cis condições propostas, com a
proponente melhor classificada; com base nos orçamentos detal aiJcs aprtisentados e respectivos
preços unitários e tendo como referência o limite representa- o jela proposta da menor preço
entre os licitantes que obtiveram a valorização minima;
9.7.2. No caso de impasse na negociação anterior, procei imento idêntico será adotado,
sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem de cia isi:icaçâo, até a consecução de
acordo para a contratação.
9.7.3. As propostas das empresas não habilitadas serão devc.vicas mediante requerimento da
parte interessada e após concluso o processo licitatório.

10.0. ANÁLISE DO ENVELOPE N® 01 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E JUIiSAMBil^ TC
10.1. Na data/horário prevista no preâmbulo deste Edital, a lomis âo de Licitações reunir-se-â em
sala própria, com a participação de no máximo um representante de caca proponente, procederá como
adiante indicado:

10.1.1. Realizará o credenciamento dos interessados ou d-; seu i r-preseiitantes, que consistirá
na comprovação, por meio de instrumento próprio, de que possi i podeies para representação da
licitante e para a prática de todos cs demais atos inerentes ac- certame, através de
identificação pelo documento de identidade.

10.1.1.1. A não comprovação de que o interessado ou sei. repiusentante legal possui
poderes específicos para atuar no certame, impedirá o representante de se manifestar,
lâvrando-se em ata o ocorrido.

10.2. Os Documentos de Habilitação deverão ser entregues era envelooi ;.n3ividual, devidamente fechado
e identificado.

10.3. Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para
autenticação de cópias pela Comissão de Licitações.
10.4. Os documentos de habilitação serão analisados nos termos da ]eçiilação que rege este processo
licitatório, obedecidas às instruções da cláusula 6.0 HABILITAÇÃO díste Editai.
10.5. A Comissão de Licitações reserva-se o direito de solicit.ir da l...cltarte, em qualquer tempo, no
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos jâ (nt.tsgues, fixando-lhe prazo para
atendimento, ou, ainda, diligenciar junto ás repartições so ire a validade das certidões
apresentadas.
10.6. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital i:nplic rà na inabilitação da licitante,
sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para ccmplementação da documentação
exigida para a habilitação.
10.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação -L ducomento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

11.0. ABERTURA DO ENVELOPE M® 2 PROPOSTA DE PREÇOS B DO JULGAMIIKTO
11.1. O critério de julgamento será o menor preço global/menor preçi po; item''gtupo.
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11.2. Abrir-se-áo os envelopes n° 02 - Proposta de Preços das empresas classificadas na fase de
HABILITAÇÃO, desde que transcorrido o prazo sem interposiçâo de recurso, ou tenha havido desistência
expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.
11.3. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A Comissão,
caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.
11.4. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
11.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.
11.6. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
11.7. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-se-á à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n® 8.538,
de 2015.

11.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da
proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
11.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 20(vinte) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02(dois) dias,
contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a
oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo
licitatório.

11.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

11.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado
pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao
sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a
oferta.

11.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado. São sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito
na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.
11.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

11.9.1. produzidos no Pais;
11.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
11.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais.
11.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

11.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.
11.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de
desclassificação.
11.12. Será desclassificada a proposta que:

11.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
11.12.2. contiver vicio insanável ou ilegalidade;
11.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;
11.12.4. Apresentar, na composição de seus preços:

11.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
11.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
11.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para
compor a unidade dos serviços.

11.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o
preço de cada uma das etapas previstas no cronograma fisico-financeiro não superar os valores de
referência discriminados nos projetos anexos a este edital.
11.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total
do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.
11.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera
o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os
projetos anexos a este edital.
Decreto n. 7983, de 2013:

Art. 2° Para os fins deste Decreto, considera-se:
I - custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma unidade de medida do
serviço previsto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de referência de
custos ou pesquisa de mercado;
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Art. 13 Em caso de adoção dos regimes de empreitada poi pieço global e de empreitada
integral, deverão ser observadas .as seguintes disposiçSes para 'ormaçJio e aceitabilidade dos
preços: I - na formação do preço que constará das pcopos as dos Ircitantes, poderão ser
utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a pirt.r dos sistemas de custos de
referência previstos neste Decreto, desde que o preço gloi a.', orçado e o de cada uma das
etapas previstas no cronograma fisico-financeiro do contra-o. obser\-ado o art. 9°, fiquem
iguais ou abaixo dos preços de referência da administraç o Júblic.i obtidos na forma do
Capitulo II, assegurado aos órgãos de controle o acesso irre'tri;o a e--sas informações; (...)

11.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou poisairâ recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequlvel a proposti di preços ou menor lance que:

11.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da ccTtrataçâo, apresente preços
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incom-oatiV' iü com o:: preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, a. nda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites minlmos, exceto qua ido se rfferiteni a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os qua.s ile renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

11.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de cust) que se;iam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais rcmn leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes

11.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevlsia lo art. 48, S§ 1° e 2° da Lei
n» 8.666, de 1993.
11.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de sre-io, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas díl.gêicias, na forma do S 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas lo subiteit 9.4 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n" 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequll ililade du proposta. ^
11.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior <i 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a tja .media.a desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências i a::a o e;<ame da proposta.
Nota Explicativa: Súmula 262 do TCU; "O critério definido no a t. 48, inciso II, § 1°, alíneas
"a" e "b", da Lei n° 8.666/93 conduz a uma presunção relati-v. ie inexequibilidade de preços,
devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de der3rs;rar a exequibilidade da sua
proposta.
11.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se real;2«ra diliciências pata afetir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresent r . s pio.-as ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
11.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 48 (qu.ireni. = oito) horas/dias úteis para
comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposti;, conforme parâmetros do artigo
48, inciso II, da Lei n' 8.666, de 1993, sob pena de desclassif c.jçlo.

11.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo lafic.ente para a desclassificação
da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade ce major.ição do preço ofertado,
atendidas as demais condições de aceitabilidade.
11.18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta « ?ie ientsd.i, seja quanto ao preço
ou quaisquer outras condições que importem em modificações ce se; s lermos originais, ressalvadas
apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem
nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que tâo /enham a causar prejuízos aos
demais licicantes.

11.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de lii:itaç3<: examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
11.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a ' oiiissâc de Licitação passar á
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44
e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecica se frt o caso.
11.21. Do julgamento das propostas e da classificação, se::á dada ciência aos licitantes para
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos
demais licicantes, C[ue poderão impugná-lo no mesmo prazo.
11.22. Transcorrido o prazo recursal, sem interposiçâo de ren rso, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento lie .Catóc.io para homologação do
resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudlcaçã; de objeto licitado ao licitante
vencedor.

11.23. A intiraação do resultado final do julgamento das propostas ;eiá feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no a";c público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimaçâo será feita por comunicação dirtna aos interessados e lavrada em
ata.

11.24. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do H nicipic (Santa Rita, PB), Diário
Oficial do Estado (PB) e jornal A União (PB).

12.0. IKPtTGltAÇÃO E RECDRSOS
12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura das propcstas, qualquer pretenso
interessado em participar da licitação poderá solicitar esclarecimfatoi, providências ou impugnar o
ato convocatório do presente processo licitatório.
12.2. Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertira los envelopes de habilitação,
qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ot .".mpugnar o ato convocatório do
presente processo licitatório.
12.3. Os recursos e contrarrazões de recursos, bem como impugnaçâo do Sdital, deverão ser dirigidos
à Comissão de Licitações e protocolizados na Setor de Licitações. .
12.4. É vedada à licitante a utilização de recurso ou i^ugnaçSo cc to expediente protelatório ou /
vise a tumultuar o procedimento da licitação. Identificado tal co ipsi tamento poderá a Comissão d^\_/
Licitações, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumac: aneite os expedientes.
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12.5. Os recursos e os pedidos de reconsideração relativos aos atos da Comissão de Licitações
deverão ser dirigidos a autoridade competente para analisar e julgá-los, por intermédio da Comissão
de Licitações, que se manifestará previamente.
12.6. Não serão conhecidos os pedidos de impugnaçâo ou de reconsideração e os recursos apresentados
fora dos prazos e das condições estipuladas neste Edital e não serão conhecidos os recursos
interpostos enviados por e-mail, não recebidos os originais em tempo hábil.

13.0. BCHOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
13.1. Em não sendo interposto recurso caberá â Autoridade competente faser a homologação do
processo. Caso haja recurso, a homologação do processo, pela Autoridade competente, somente ocorrerá
após deliberação sobre o mesmo.

14.0. TBRHC DS CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato, cuja minuta faz parte deste edital, conforme Anexo vi.
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias Citeis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito ã contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.2.1. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. o prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

14.3. Previamente â contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2013, e nos termos do art. 6°,
III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.3.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem Ônus,
antes da contratação.
14.3.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua Situação perante c cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.

14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadaraente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação
da aceitabilidade da proposta, .negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

15.0. PRAZOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
15.1 Os prazos máximos de execução dos serviços do presente PROJETO BÁSICO serão contados a partir
do recebimento da Ordem de Serviço.

15.1.1 Era atendimento as prioridades do Município, apôs a emissão da Ordem de serviço, a
Prefeitura de Santa Rita/PB através da Secretaria de Infraestrutura indicará quais localidades
será feito os serviços de REFORMA DA FACHADA DA SECRETARIA DE INFAESTROTURA, CCSÍUNICAÇÃO, ESPORTE
E CULTURA NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA /PB OS deverão ser inicializados.

15.2 O prazo para realização de todos os trabalhos será de no máximo 2 (dois) meses.
15.3 O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, prorrogável na forma dos arts. 57,
§1® e 79, §5®, da Lei n° 8.666/93.

16.0. DA SUBCCAITBATAÇÃO
16.1 - Será admitida a subcontrataçâo dos serviços listados no quadro a seguir, se previamente
aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que não constituem o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao
percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante
contratada, antes do inicio da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua

habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária.

17.0. DAS RESPONSABILIDADES

17.1. Compete á CONTRATADA:
17.1.1 Cumprir todas as disposições constantes da Tomada de Preços e todos os seus anexos;
17.1.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da adjudicação de cada
fornecimento desta licitação;
17.1.3. Manter durante o prazo de vigência do contrato, as condições de habilitação e
qualificação que lhe foram exigidas na licitação em compatibilidade com as obrigações
assumidas;

17.1.4. Responsabiliza-se, integralmente, pelo controle de qualidade dos serviços e materiais
apresentados;

17.1.5. Utilizar somente materiais e serviços de primeira qualidade, obedecendo às normas,
especificações e métodos da ABNT, INMETRO e demais normas, especificações e métodos
pertinentes;
17.1.6. Zelar pela disciplina de seus empregados, pela produtividade e qualidade dos serviços;
17.1.7 Emitir ART {ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) de execução no prazo máximo de 10
(dez) dias a contar da assinatura do contrato, devidamente assinada pelo Engenheiro responsável
e  registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA),
relativamente aos serviços prestados, abrangendo toda a execução contratual. A anotação e o
registro junto ao CREA ficarão ás expensas da Contratada.
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11.1.0 mmn o noi coiiDieto, QnflQiQco do secritúrlo d: mm.DA, aMs a devo aer
encontrado, telefone convencional e celular do preposto imiicadi ;
17.1.9 Pemiitir e facilitar a fiscalização, a inspeção ao local to- seivaços, em qualquer dia e
hora, devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados, pelos técnicos;
17.1.10 - Responsabilizar-se pela conservação dos objetos e iocunentos oriundos dos serviços
durante a execução dos mesmos;
17.1.11 Zelar pela disciplina de seus empregados, pela produtiv díidí e qu:ilidade dos serviços;
17.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do t abalho contidos na Constituição
Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, lei 6.514 de 2'/12/"'7, na portaria 3.214 de 08/08/78
da Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Tiabalho e Emprego, no Código de
Edificações e Regimentos Sanitário, nas normas contidas em a 'occo e convenções coletivas de
trabalho e nas convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil.

17.1.13 Cumprir o disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituiçâ' F<deral, conforme estabelecido
no art. 27 da Lei 8.666/93.

18.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 - Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contiat.o e ssjs Anexos, constituem

obrigações da contratante:

a) Fornecer em tempo hábil os projetos aprovados pelos órgãos Fedsrars, Es;aduais e Municipais e
concessionárias de serviços públicos que exerçam controle scbre c ex:cuçao dos serviços e obras,
como a Prefeitura Municipal (Projeto Legal), o Corpo de Bombeiros (Pjojeto de Prevenção e Combate
a Incêndio), as concessionárias de energia elétrica e de telefonia (Pjojeto! de Entrada de Energia
Elétrica e de Telefonia), as concessionárias de gás, água e e gjtos (Projetos de Instalações
Hidráulicas, Sanitárias e Gás Combustível) e COHAMA ou órgl3 «staducl competente (Licença
Ambiental de instalação - LAI);

b) Providenciar o projeto executivo antes do inicio das obras ou em .tii autorização expressa, com a
devida justificativa técnica de que esse projeto poderá Síir elibojado crincomitantemente com a
execução da obra;

c) Manter desde o inicio dos serviços e obras até o seu recebimi nto definitivo, a seu critério
exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissic laLs habilitados que considerar
necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos.

d) Disponibilizar para equipe de fiscalização Livro de Ocorrências, rcra abertura formal, com páginas
numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, para registro ce favos e comunicações que tenham
implicação contratual.

e) Emitir ordens de inicio e de paralisação dos serviços;
f) Liberar as áreas destinadas ao serviço;

gl Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das prevísõec estabelecidas no Cronograma
Fisico-Financeiro;

h) Proceder ás medições mensais dos serviços efetivamente executados
i) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada cor base nas medições de serviços
aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem
regularmente liquidadas;

j) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na e ecução dc contrato e no caso de
não regularização, processar a rescisão, a/ou, ser for o caso, ixacutar u garantia de execução
e/ou aplicar as sanções previstas neste Instrumento e no art. 87 dt Le. n' 8.666/93;

k) Emitir os Termos da Recebimentos Provisório e Definitivo nos pra:5S •: condições estipuladas neste
Instrumento.

19.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1 - Além das estabelecidas no Edital, mais especificamente no i em 8 "ESPECIFICAÇÕES DE CARÁTER
GERAL" do Projeto Básico, bem como neste Contrato e seus An xos, constituem obrigações da
contratada:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técn ca - ART's referentes ao objeto
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n." '>49f/77, cia Lei n" 5.194/66 e da
Lei n" 12.378/2010;

b) Submeter â aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o ir.i.:io dos trabalhos o plano de
execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, ei,boridos de conformidade com o
cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento;

c) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um Dl .RCC DE OIRAS e/ou serviços, com
páginas numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qua a Fiscalização e a CONTRATADA
anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam regist:3, devenilo ser entregue ao/á
Prefeitura, quando da medição final e entrega das obras. A fisralizaçêo revisará, formalmente,
essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da c:nt:atada, informando, também, a
data do registro;

d) Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os ser- íi:g3 executados e em andamento,
entrada e saida de equipamentos, se for o caso, efetivo de piessoíl, :ondiçi:es climáticas, visitas
ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas subc int. atadaii.

e) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico :,ut- deverá fazer pelo menos uma
visita semanal á obra, fato este que deverá ser registrado no DIÍRIO D),; OBRAS e/ou SERVIÇOS,
devidamente assinado pelo mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião d.; visit.a;

f> Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, intis e curante a execução dos
serviços, devendo informar â Fiscalização sobre qualquer eventu. 1 incoerência, falha ou omissão
que for constatada;

g) Executar os serviços em conformidade com desenhos, meraoriars, e pacificações e demais elementos
de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela f..3cali::açâo da contratante;

h) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com • s cbrigacôes por ele assumidas
todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

i) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla açãi ds Fiscalização, permitindo o
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acesso aos serviços e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou
esclarecimentos que lhe forem efetuados,

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas,
inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo
indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse titulo,
incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora;

k) Retirar do local dos serviços qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do
contratado e/ou da Fiscalização;

1) Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a
incêndio, na forma das disposições em vigor;

m) Comunicar á Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira
mais detalhada possivel, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos
serviços e obras, inclusive princípios de incêndio;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número,
qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mâo-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos
locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras objeto do contrato;

p) Alocar os recursos necessários â administração e execução dos serviços, inclusive os destinados
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a
incidir sobre o objeto do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, ptevidenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não
previsto neste Instrumento, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel
cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em
vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do
contrato;

r) Atender ás normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros
exigidos em lei, na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente
causar a pessoas fisicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras
objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter á prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer
trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e
obras, registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

V) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de
materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do
contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e
condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente á aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de
componentes, instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo
Contratante, como os de estruturas metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas,
hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

x) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento
dos trabalhos;

y) Submeter previamente á aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos
originalmente previstos no plano de execução dos serviços;

z) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização,
ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

2.1) Caso a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB execute esses reparos, a contratada pagará pelos
mesmos, independentemente das penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços
constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizados;
aa) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que
ocorra no local dos trabalhos;

bb) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a
serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;
cc) Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios,
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos;
dd) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do
local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas;
ee) Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a relação de operários empregados na
execução do contrato, bem como comprovações dos encargos complementares (vales-transportes,
refeições miniraas, cestas básicas, equipamentos de proteção individual-EPI, ferramentas manuais,
uniformes de trabalho, exames médicos), devidamente assinadas pelos empregados.
ff) Solicitar a anuência da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB no caso da necessidade da
subcontratação e para tanto seguir as regras constantes na cláusula deste documento que trata das
subcontratações, disponibilizando para fiscalização a documentação da subcontratada, que demonstre
que cumpre os requisitos de qualificação técnica exigidos neste Instrumento;
gg) Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, esgotos,
gás, energia elétrica e telefones; -
hh) Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e concessionárias de serviços //
públicos a vistoria e regularização dos serviços e obras concluídos, como a Prefeitura Municipal / /
(Habite-se ou Certificado de Conclusão), o Corpo de Bombeiros (Prevenção e Combate a Incêndio), as / [y
concessionárias de energia elétrica e de telefonia (Entrada de Energia Elétrica e Telefonia), 'lia), as/
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concessionárias de gás, água e esgotos (Instalações Hidráulica, ; ar.i :árias e Gás Combustivel) e
CONAMA ou órgão estadual competente (Licença Ambiental de Operação - lAO);
ii) Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos ser/iços e obras, todo pessoal,
máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do loc 1 cos trc.balhos, deixando todas
as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detrit >s ce qualquer natureza;
19.2 - Caberá também a contratada responder, durante 5 (cincc) anc s aoós o Recebimento Definitivo
dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos Io \rtigo 1245 do Código Civil
Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vicios, de:eitos ou imperfeições que se
apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do Cjrtratanre.

19.2.1 - Se a Contratada recusar, demorar, negligencia: ou dsixar ds eliminar as falhas,
vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o Con:cetinte efetuar os reparos e
substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terce rtjs, trarsformando-se os custos
decorrentes, independentemente do seu montante, em divida liqu;.c a e certa da Contratada.

19.3 - A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços a o aras, quaisquer que sejam os
atos praticados no desempenho de suas atribuições, não iaplicará solidariedade ou
corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e i iteçiralmerite pela execução dos
serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratidas. na ::orma da legislação em
vigor.

20.0 DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

20.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, me liar te reciueriroento ao dirigente
da Prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
20.2. - Os serviços concluídos poderão ser recebidos PROVISORIÍll JNTI , a critério da Prefeitura

através de vistoria do responsável por seu acompanhamento ; f .scali:açâo, que formalizará
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quins.e) dias da comunicação
escrita do contratado.

20.2.1. - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, [uardo:
a) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE cora os requisi ;os preestabelecidos, explicitar
esse fato no texto, que deverá ser datado e a sIrado p>elo responsável pelo
recebimento.

b) os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com cs requisitos preestabelecidos,
relacionar os serviços desconformes, explicando as rarões das inconsistências, dando
prazos para correção, que não poderão ser superiores a Si iias.

20.2.2. - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá sfe ;uar a entrega dos catálogos,
folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de toda: as instalações, equipamentos e
componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, in<:lusL'e cartificados de garantia;
20.2.3. - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, renove:, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se /er..ficarem vicios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, Ccoenilo á fiscalização não atestar
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sane.das tocai as ev-entuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisó::io.

20.3. - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do ór<ão contratante designará uma
comissão com no minimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os scrviç: s e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos t;rmi.s contratuais.
20.4. - É condição indispensável para a efetiva emissão cio TEUMD DE RECEBIMENTO DEFINITO, a
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito-CND;

20.5. - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, r ão isenta a CONTRATADA das
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasilei o.

20.6. - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a girjrtia prestada pela CONTRATADA
será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariaments.

21.0. DA FISCALIZAÇÃO
21.1 Caberá a fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimente co contrato, em especial quanto
às quantidades e qualidade dos serviços, fazendo cumprir todas as d spcãições da Lei, do processo de
licitação e do respectivo contrato, que poderá:
a) Determinar que sejam refeitos os serviços, sem ônus para a Pre::«:itu:a, qu-; já foram executados e
que não tiverem sido satisfatórios, de forma qualitativa e/ou quantJtc t .va.
b) Exigir a substituição de qualquer empregado que, comprovadaii srt;, negligencie ou tenha mau
comportamento durante o serviço, que solicitar propina, fizer use de drogas ou bebida alcoólica,
faltar com a urbanidade para com os Municipes.
c) Exigir imediata retirada do serviço de qualquer trabalhador lus não estiver usando uniforme
completo (ou EPI adequado às suas funções), ou que venha a perturba ot embaraçar a fiscalização, ou
ainda se conduzir de modo inconveniente ou incompativel com o exe cicio daí funções que lhe forem
atribuídas, ficando isento de responsabilidade se disso origin .r-se quaisquer tipos de ações
judiciais, devendo o mesmo ser substituído no prazo de 48 (qua::enta e oito) h:)ras;
d) Requerer a aplicação das sanções e penalidades previstas em terim coitratual.
21.2 - A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os mé;od<s e processos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE;
21.3 - A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em r aca restringe a responsabilidade
única, integral exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto testa contrato;

22.0. DAS MEDIÇÕES E DO DE FAGAMENTO
22.1. A medição será apurada com base nas quantidades de serv .çdí executados no período e a
aplicação dos preços unitários contratuais.
22.2. Será medido somente o previsto, não sendo medidos serviços : ão solicitados previamente ou em
áreas não solicitadas.

22.3. O item referente à administração de obras será medido ilc seguinte modo em parcelas
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proporcionais aos percentuais correspondentes ao valor dos serviços medidos em relação ao valor dos
serviços contratados.

22.4. O item mobilização e desmobilizaçao será medido do seguinte modo:
22.4.1. 60% após completa mobilização dos equipamentos relacionados neste PROJETO BÃSICO;
22.4.2. 40% após a conclusão da obra.

As eventuais despesas decorrentes de mobilização e desmobilizaçâo ocorridos em períodos
chuvosos correrão por conta da contratada.

22.5. - As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério:
22.5.1.- As medições dos serviços serSo efetuadas mediante requerimento mensal apresentado pela

Contratada.

22.5.2. - O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços
executados no período e a aplicação dos preços unitários contratuais.

22.5.3. - Em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos de
acordo com o modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também deverão ser apresentados os ensaios
qualitativos e quantitativos de acordo com as normas vigentes sem qualquer ônus para o Contratante.
22.6. - As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a relação de serviços, quantidades,
unidades, preços unitários, parciais e acumulados.
22.7. - No preço dos serviços devem estar incluídos todos os custos com material, pessoal, controle
tecnológico exigidos pelas normas e necessários para garantir e comprovar o cumprimento das
especificações e demais custos necessários á execução do serviço e, salvo menção em contrário,
devidamente explicitada neste documento.

22.7.1. - Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentação, assistência médica e social,
equipamentos de proteção individual, tais como luvas, capas, botas, capacetes, máscaras e quaisquer
outros necessários â segurança pessoal;

22.7.2. - Operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade, ou de
sua responsabilidade, necessários â execução dos serviços;

22.7.3. - Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos necessários á
execução do serviço;

22.7.4. - Combustíveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral;
22.7.5. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto

parao canteiro como para a execução dos serviços;
22.7.6. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e

todos os demais destinados ã prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado á vigilância
do serviço.

22.8. Será tecido 1,5; para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN,
conforme dispõe o art. 7°, inciso 1, da Lei Complementar n" 22/2019, à exceção dos
pagamentos contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7' da referida Lei.

23.0 DO REAJUSTAHENTO

23.1. - Nâo haverá reajustamente nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os
prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses e, neste caso, o reajuste será realizado conforme
03 procedimentos descritos a seguir:

a) O Índice de reajuste será índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da
Fundação Getúlio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica;

b) A data base adotada será a fixada para entrega da proposta;
c)Para o cálculo do reajustaraento será utilizada a seguinte fórmula: R = 7 x ((I - Io) /Io)

onde:

R - Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
I - Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente a data do reajuste
(12 meses da data base);
II - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio
Vargas, publicada ns Revista da Conjuntura Econômica, correspondente â data base.

23.2. - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos físicos realizados a partir do 1® (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12®
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de
acordo com a vigência do contrato.
23.3. - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 (um) ano, sem reajuste
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato."
23.4. - Nos casos em que a prorrogação dos prazos seja de inteira responsabilidade da contratada, os
contratos não serão reajustados.

24.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
24.1. Os recursos estão classificados para todos os itens, na seguinte orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.050 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÁO E GESTÁO
PROJETO/ATIVIDADE:

04.122.2102.2009 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
ELEMENTOS DE DESPESAS:

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: OOi - RECURSOS PRíÚPRIOS
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25.0. DAS PEHALIDADES

25.1 A recusa do adjudicatário em assinar o contrato em até CE (c;.r:c) dias .iteis, contados da data
de recebimento da comunicação formal da CONTRATANTE, sem justificativa escrita, aceita pela
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assimi.di, caducando o seu direito de
vencedor e sujeitando-o às penalidades previstas nos artigos 8( s 87 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.
25.2 O atraso injustificado na execução dos serviços, objeto deste íej-time, sujeitará a CONTRATADA à
multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, equivalente a 0,5 % (cinco décimos por cento) por
dia de atraso, até o limite de 20% (dez por cento) do valor <ie\'i io, re ssalvado o direito da
Prefeitura declarar rescindido o contrato a qualquer tempo, em virtule dessa ;.nadimplência.
25.3 Os serviços entregues em desconformidade com as especifica põe; solicitadas que nào forem
devidamente regularizado no prazo de 72 (setenta e duas) horas, ccisicnarâo na incidência da multa
prevista no item 18.7, "bl", pois nessa situação a desconforiciidadi ic especificações eqüivalerá a
não execução.

25.4 As eventuais multas aplicadas por força do disposto no subitim frecedente, nâo terão caráter
compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não exime i a CONTFATADA da reparação de
possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarratar, nem impedem a declaração
de rescisão do pacto em apreço.
25.5 A CONTRATADA nâo incorrerá nas multas acima indicadas, quando > atraso na execução da obra for
motivo por Força Maior.

25.5.1 Entende-se por motivo de Força Maior: greve ou outras p ;rtirbaçôc s industriais, atos de
inimigo público, guerras, bloqueios, insurreições, levantes, oficeiiias, avalanches, terremotos,
tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosfies, cj qialque:: outros acontecimentos
semelhantes acima relacionados, ou de força equivalente, que fujam ac controle razoável de
qualquer parte interessada que, mesmo agindo diligeateme: te, nâo consiga impedir sua
ocorrência.

25.5.2 O termo "Força Maior" também deve incluir qualquer a raso causado por legislação ou
regulamentação, por ação ou omissão da CONTRATANTE que venha ocasionar atrasos à CONTRATADA.
Nenhuma parte será responsável para com a outra pelos atrasos )cas ionados por motivos de Força
Maior.

25.6 O tempo especificado pelo contrato para entrega do objeto, deverá svi estendido por igual
periodo que seja necessário para compensar o tempo de inteirupçêa causado pelo motivo de força
maior.

25.7 Pela inexecuçâo total ou parcial das condições estabelecidas neste ato convocatório, a
Prefeitura poderá, garantida a prévia defesa do contratado no piaac de C3 (cinco) dias úteis,
aplicar as seguintes sanções:
a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequeiia monua para os quais tenha
concorrido e desde que ao caso não se apliquem as penalidades;
b) MULTA - multa no percentual de 20% do valor contratado, por inexe :uçio totc.l;
bl) MULTA no percentual de 20% do valor nào executado do contrato, p>r inexecuçâo parcial;
c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participar em licitação e impedimento d' ccntrater com a administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos de: eimi.nante;; da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apliou ; penalidade.
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar OU contratar com a Adrlnistração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prcmovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
25.8 A titulo exemplificativo, sâo consideradas situações caracter z.joDras c.e descumprimento total
ou parcial das obrigações contratuais:
a) Nâo atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em
contrato ou instrumento equivalente;
b) Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução :e <bra, :le serviço ou de suas
parcelas;
c) Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem just. c.usa e prévia comunicação a ' 1
Prefeitura;

d) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou .inadequada para o uso,
como se verdadeira ou perfeita fosse;
e) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
f) Prestação de serviço de baixa qualidade;
g) Demais situações que causem prejuízos à Administração.
25.9 As penas de multa, cabíveis na forma moratória ou compensatòiia, quando possuidoras de fatos
geradores distintos poderão ser cumuladas, de acordo com a gravidade da conduta.

25.9.1 As sanções relacionadas no item 17.7, alienas "c" e "i" rambém poderão ser aplicadas
àquele que:
a) Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;
b) Apresentar declaração ou documentação falsa;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;
d) Não mantiver a proposta;

e) Fraudar a execução do futuro contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo;
g) Cometer fraude fiscal. /

25.10 A aplicação das sanções observará o devido processo acL-nin;.£ tia ;ivo, respeitando-se a ampla/
defesa e o contraditório. (_
25.11 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em di is consecutivos, a partir do dia
seguinte ao vencimento do prazo de execução contratual.
25.12 Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposiçâc das penalidades elencadas nos itens
precedentes.
25.13 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão desconttdos ca g.irantia, dos créditos a que a
CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente.
25.14 O prazo para pagamento, na eventualidade das irregularidades acina apcntadas, terá seu termo
de inicio somente a partir do momento em que as mesmas sejam sanadas

A
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25.15 Nos atrasos superiores a 30 (trinta) dias a Nota de Empenho poderá ser cancelada e o contrato
rescindido.

25.16 Para fazer uso das sanções aqui tratadas, a Administração considerará motivadaraente a
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou Empresa vencedora,
graduando e ponderando a sua (in)aplicabilidade, caso admitida a justificativa apresentada em defesa
escrita.

26.0. DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. As instalações auxiliares de apoio no Município não serão objeto de pagamento, devendo seus
custos integrar o BDI.
26.2. A supervisão e fiscalização própria da CONTRATRADA, necessária para a execução dos serviços
rotineiros e não rotineiros, não serão objeto de pagamento, devendo seus custos integrar o BDI.
26.3. As demais obrigações contratuais das partes, garantia do contrato, demais penalidades e as
condições gerais de fiscalização e execução encontram-se na minuta de contrato que segue anexa.
26.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura, revogá-
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado
ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante ato escrito, fundamentado e
disponibilizado no processo para conhecimento dos participantes da licitação.
26.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura não será, era nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatòrio.
26.6. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado
ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do proponente que o
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
26.7. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações.
26.8. Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na
Administração Municipal.
26.9. É facultada â Comissão de Licitações ou â Autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
26.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo de 2 (dois) dias úteis, sob pena de inabilitação e/ou desclassificação.
26.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta.

26.12. As normas que disciplinam este processo licitatòrio serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação, observando-se em qualquer caso os preceitos constitucionais
e legais aplicáveis a espécie.
26.13. As decisões referentes a este processo licitatòrio poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação em jornal
diário de maior circulação no Município salvo o disposto no § 1° do art. 109 da Lei 8.666/93.
26.14. A participação do proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação de todos
os termos deste Edital e seus Anexos.

26.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da
Comissão de Licitações em contrário.
26.16. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente
Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos a Comissão de Licitações.
26.17. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitações em conformidade com as
disposições constantes nas Leis citadas no item 1.1 deste Edital.
26.18. Recomenda-se ás licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze)
minutos do horário previsto para a Sessão de Abertura dos envelopes.
26.19. A proponente que vier a ser vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, podendo exceder este limite no caso de supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

26.20. No prazo de até 10 (dez) dias após a homologação/adjudicação do objeto, a licitante vencedora
será notificada para, dentro do prazo de até 15 (quinze) dias a contar da NOTIFICAÇÃO, prestar a
garantia contratual, sendo condição para a formalização do contrato, procedendo ainda com a
assinatura e devolução do contrato, sob pena de decair o direito á contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na legislação vigente e no presente Ato Convocatório.
26.21. Para assinatura do contrato a empresa vencedora deverá apresentar fotocópia autenticada do
contrato social da empresa e suas alterações, para possibilitar a identificação do(s) sócio(s),
proprietário(s) ou representante legal.
26.22. Caso a adjudicatária não preste a garantia e não assine e/ou não devolva o contrato assinado,
dentro do prazo de até 15 (quinze) dias da NOTIFICAÇÃO, poderá este órgão licitante, sem prejuízo de
aplicação de penalidades â desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes,
observada a ordem de classificação, se alternativamente, não preferir revogar a presente licitação.
26.23 O não atendimento da convocação por parte da vencedora para a assinatura do Contrato, ou a sua
recusa injustificada em assiná-lo, no prazo definido, configurará como descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-se a vencedora infratora à multa prevista na cláusula dezoito deste
edital.
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27.0. FORO, COMISSÃO S ANEXOS
27.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judicia.s lesultentes deste Edital será
o local da realização do certame, ou seja, foro da Comarca de Santa i-;a/PS.
27.2. A integra de todos os textos legais citados neste Edital e s<us inexos poderá ser obtida por
solicitação através do e-mail informado no item 1.2.
27.3. Sâo partes integrantes deste Edital:
Anexo I - Modelo do Documento de Credenciamento;

Anexo II - Modelo da Declaração quanto ao cumprimento às normas rela ivas ac trabalho do menor;
Anexo III - Modelo de Declaração do item 6.A. - somente para as sTiprísas registradas no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas;

Anexo IV - Modelo da Proposta de Preços;
Anexo V - Modelo de Declaração de Renúncia à Visita Técnica
Anexo VI- Minuta do Contrato;

Anexo VII - Projeto Básico

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante "encedor, farão parte integrante
do Contrato, independentemente de transcrição.

Santa R.-ta/PB, 09 de Agosto de 2021.

Sr-as

Presidente - CPL/PMSR

rs
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ANEXO I

HODBLO DO DOCUMENTO DE CHEDEHCZAMENTO

(EM PAPEL TIMBRADO DA IICITAWTE;

TOMADA DE PREÇOS n." /2021
A empresa Razão Social
—, estabelecida na endereço

,  em municipio/estado , inscrita no CNPJ sob n®
CREDENCIA o St(a). portador(a] da Cédula de Identidade n®
inscrito no CPF sob n® , a participar da licitação instaurada pela Prefeitura
Municipal de Santa Rita (PB), na modalidade TOMADA DE PREÇOS, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL,
outorgando-lhe poderes pata pronunciar-se era nome da empresa, concordar ou recorrer das decisSes,
apresentar recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

,  em de de 2021.

Lúcal, data e assinatura do representante legal
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AMEXO II

MODBLO DA DECIASAÇÃO QUAKTO AO CU!{PRIK KtC

ÀS HORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MIO' OF.

tEM PAPEL TIMBPADO DA IXCTTANTEJ

(Razão Social da Empresa) , inscrita no CNPJ sob n°
por intermédio de seo representante legal,

Sr (a) portar or(i) da Carteira de Identidade
n» e do CPF n®

DECLARA, para fins no disposto no inciso XXXIII, do artigo T, da C jns'ituiçôlo Federal, e no inciso
V do artigo 27 da Lei n° S.666/93, de 21 de junho de 1993, e aiieri.ções, acrescido pela Lei n®
9.054/99, de 27 de outubro de 1999, que nSo emprega menor de de ;otto anoa era trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nâo emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição da apiendiz t ). (Observação: caso
afirmativo, assinalar a ressalva acina)

er de de 2021.

Local, data e tissinatura do representante legal

A.
\
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ANEXO ZZI

MODELO DE DECLABAÇÃO DO ZÍSH 6.4

SCMENTE BABA AS EMPRESAS BEGZSTBADAS HO BEGZSTBO CZVZL DE PESSOAS JDRZDZCAS

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ n" / - , com sede na , (endereço
completo) por intermédio de seu representante legal, para os fins da Tomada de Preços /2021,
DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:
A)Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte, em atendimento a LEI Complementar
123/06 ou Sociedades Cooperativas, conforme art. 34 da Lei n® 11.488/07.
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento
ao art. 32, §2®, da Lei n® 8.666/93.

de de 2021.

Local, data e assinatura do representante legal
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ANEXO IV

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(A SER APRESENTADO NO ENVELOPE N® 02, EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA).
Tomada de Preços: /2021
Data abertura: / /2021
Horário: horas: :
NOME DA EMPRESA:

C.N.P.J.:

ENDEREÇO:

FONE e FAX:

Dados Bancários: Banco/Agência/Conta
e-mail:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data escabel cica para entrega dos envelopes
n» 03 - "PROPOSTA DE PREÇOS".
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital.
PRAZO DE EXECOÇAO DO OBJETO LICITADO: Conforme Editai.
LOCAL DE EXECUÇÃO: Conforme Edital.

ITEM OBJETO VALOR TOTAL

01
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DA FACHADA DO ANEXO Do CENTRO
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB.

R$

rs

ATENçAO: Os licitantes deverão indicar o BDI utilizado, bem como a compusiçâo unitária do mesmo.

, ei . de de 2021.

Local, data e s.iinatura do representante legal

rs
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ANEXO V

M3DEL0 DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

(Some) responsável legal da empresa:
CNPJ n°

Endereço:

Fone:

Fax:

E-mail:

Declara que renuncia â VisiCa Técnica aos locais e as instalações para a prestação dos serviços
constantes do objeto do Edital Tomada de Preço n° 000/2021, e o quadro técnico da empresa tomou
conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram informações de todos
os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se
por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório, em nome da
empresa que represento.

Santa Rita, de de 2021.

Assinatura do representante legal ou procurador da ençresa:

Carteira de Identidade:

Órgão Expedidor:

(Obs. Entregar com a documentação no envelope de Habilitação preenchido e assinado com cópia
autenticada da procuração se for o caso)
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N» /2021
PROCESSO ADH. N° 147/1
TCHADA DE PREÇOS H.' 013/2021

QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ADUTlilSTRAÇÃO E GESTÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA. Ri: A S A EMPRESA VENCEDORA DO

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO - MODALIDADE TCWa)A DE PREÇOS N' 013/2021, DO
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, NA FOR». ABAIIK':

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE .SáNI» RIXA, sediada i Rua VirginiO
Veloso Borges S/N - Loteamento Jardim Miritânia - Santa Rita - I3, -nscii:o no Cadastro Geral do
Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o n° , lestê ato representado pelo
Excelentíssimo o Senhor inscrito nc CPr/MF s<-b o n." e
do outro lado, a , inscrita no CNPJ/MF sob o i , com
sede à , neste ato representada pel i Sr(al. ,
inscrita no CPF/MF sob o n.° , doravante denominada CONTRATADA, tendo em
vista o que consta no Processo n" , referente a Concc rlrcia n" , e em
observância às disposições da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e djmaia legislações correlatas,
resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as seguintes clâi. 3ul..s e condições:

CLÚJSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto desta licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA R1IP3RMA CA FACHADA DO ANEXO DO
CENTRO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB, conforme c-3peiáíica< ôes técnicas e demais
elementos técnicos constantes no PROJETO RÁSICO.
1.2 - Será admitida a subcontrataçâo parcial dos serviços, obje .o c.este (.ontrato, nas condições
dispostas neste Contrato, em cláusula que trata da subcontrataçâo.

CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO E ANEXOS DO CONTRATO

2.1 - Este contrato está vinculado a licitação TOMADA DE PREÇOS n" CL3/:í021.
2.2 - Sâo anexos a este contrato: os projetos técnicos básico e jxecutivo, as especificações
técnicas dos materiais e serviços, a planilha orçamentária e 0 croncjtaiia fiSJco-£inanceiro.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 - O valor do Contrato à base dos preços propostos e aprovados é le J.S ( ).

CLÁUSULA QUARTA - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

4.1. A medição será apurada com base nas quantidades de serviços exe :utiidos no período e a aplicação
dos preços unitários contratuais.
4.2. Será medido somente o previsto, nâo sendo medidos serviços ná 3 solicitados previamente ou em
áreas nâo solicitadas.

4.3. O item referente à administração de obras será medido do seguiu :e rodo em parcelas proporcionais
aos percentuais correspondentes ao valor dos serviços medidos en relação ao valor dos serviços
contratados.

4.4. O item mobilização e desmohilizaçâo será medido do seguinte modc:
4.4.1. 60% após completa mobilização dos equipamentos relacionado: reite PRi.JETO BÁSICO;
4.4.2. 40% após a conclusão da obra.

As eventuais despesas decorrentes de mobilização e desmcb .liiaçâo ocorridos em períodos
chuvosos correrão por conta da contratada.

4.5. - As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério;
4,5.1. - As medições dos serviços serão efetuadas mediantz racuerimento mensal apresenta^

pela Contratada.
4.5.2. - O valor de cada medição será apurado com baui; r.as quantidades de serv:^

executados no período e a aplicação dos preços unitários contratuais
4.5.3. - Em toda medição deverá a Contratada apresentar o.s elementos demonstrativos de

acordo com o modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também devírâc ser .iptesentados os ensaios
qualitativos e quantitativos de acordo com as normas vigentes sem qualqwr ônus para o Contratante.
4.6." As medições constarão de Folhas-Besumo, contendo a rei. çac de serviços, quantidades,
unidades, preços unitários, parciais e acumulados.
4.7.- No preço dos serviços devem estar incluídos todos os custos con material, pessoal, controle
tecnológico exigidos pelas normas e necessários para garantir e comp ovar o cumprimento das
especificações e demais custos necessários â execução do serviç.3 e, salvo menção em contrário,
devidamente explicitada neste documento.

4.7.1. - Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentação assistêicia médica e social,
equipamentos de proteção individual, tais como luvas, capas, botas, cafacetes, máscaras e quaisquer
outros necessários ã segurança pessoal;



Página 23 de 52

4.7.2. - Operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade, ou de
sua responsabilidade, necessários â execução dos serviços;

4.7.3. - Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos necessários à
execução do serviço;

4.7.4. - Conbustiveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral;
4.7.5. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto

parao canteiro como para a execução dos serviços;
4.7.6. - Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e

todos os demais destinados à prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado à vigilância
do serviço.
4.8. Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios -
PDPN, conforme dispõe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n® 22/2019, â exceção dos pagamentos
contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.

CLÁUSULA QUINTA - DO BEAJUSTAMENTO

5.1 - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os
prazos ultrapassarem o período de 12 (doze) meses e, neste caso, o reajuste será realizado
conforme os procedimentos descritos a seguir:

3) O Índice de reajuste será índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35,
da Fundação Getúlio Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica;

b) A data base adotada será a fixada para entrega da proposta;
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: R = V x ((I - Io) /

Io)

onde:

a - Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;
I - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente a data do
reajuste (12 meses da data base);
II - índice Nacional de Custo da Construção Civil, da coluna 35, da Fundação Getúlio
Vargas, publicada na Revista da Conjuntura Econômica, correspondente â data base.

5.2 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12®
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, cortado desde a data da apresentação da proposta e de
acordo cora a vigência do contrato.
5.3 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou o saldo
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 1 (um) ano, sem reajuste
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato."
5.4 - Nos casos em que a prorrogação dos prazos seja de inteira responsabilidade da contratada, os
contratos não serão reajustados.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1 Os prazos máximos de execução dos serviços do presente PROJETO BÁSICO serão contados a partir
do recebimento da Ordem de Serviço.

6.1.1 ESi atendimento as prioridades do Município, após a emissão da Ordem de serviço, a Prefeitura
de Santa Rita/PB através da Secretaria de Infraestrutura indicará quais localidades será feito os
serviços de REFORMA DA FACHADA DA SECRETARIA DE INFAESTRUTURA, COMUNICAÇÃO, ESPORTE E CULTURA NO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA /PB OS deverão ser inicializados.

6.2 O prazo pata realização de todos os trabalhos será de no máximo 2 (dois) meses.
6.3 O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses, prorrogável na forma dos arts. 57,
§1° e 79, S5®, da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.050 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
PROJETO/ATIVIDADE:

04.122.2102.2009 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
ELEMENTOS DE DESPESAS:

3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 001 - RECURSOS PRÓPRIOS

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

8.1. - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos j
se fizerem necessários, até o limite de 50 * (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado \ /
contrato. /
8.2. - As supressões estarão limitadas a 50 % (cinqüenta por cento), entretanto aquelas resultamtes
de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder esse limite.
B.3. - Em caso de aditamento contratual que incorra em inclusão de serviços não previstos
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inicialmente na planilha orçamentária, os preços desses novos se:r-.ic:o} serio reduzidos na mesma
proporção do desconto ofertado pela contratada á época da licitai âc>, ou seja, sofrerão redução
proporcional à diferença percentual original entre os custos, uni làrios dos insumos e serviços
cotados em sua proposta e aqueles constantes na planilha orçamentária do órgão licitante.

CIÁUSUIA NOMA - DA RESCISÃO DO CONTRAIO

9.1." O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a critério da c or.t .'atanti;, por acordo entre as
partes ou por razões de ordem administrativa;
9.2. - A Contratante poderá rescindir unilateralmente o Contrato de pleno direito, independente de
qualquer interposiçâo judicial ou extrajudicial e do pagamento de qualquer indenização pelos
motivos:

a) o nao cumprimento, o cumprimento irregular ou lento, das Cláusj. a:i zontratuais, especificações,
projetos e prazos estabelecidos;

b) a sub-contrataçâo total dos serviços e cessão total ou parcial d j c< ntrat<';
c) a sub-contrataçâo parcial, sem a anuência da Contratante;
d) quando testar comprovada a impossibilidade da conclusão da obra. nc prazo estipulado, por culpa

exclusiva do contratado;

e) a paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à Cc-itt..tance,
f) a associação do contratado com outrem, bem como a fusão, cisão 'U dncorpecação, não admitida no

EDITAL.

g) o descumprimento das determinações emanadas da fiscalização, asíim :omo a:; de seus superiores;
h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obras, a.iotad s ra forma do §1° do art. 67 da

Lei n" 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
jl a dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrut- r.i da empresa, que prejudique a

execução do contrato;

1) as razões de interesse público, na forma prevista na Lei r' 8.í5É/t3.
m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, reçuiarir »nt<r comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

9.3." Decretada a rescisão contratual, pelos motivos deline.síos nas alineas anteriores, a
CONTRATADA, ficará sujeita a aplicação das sanções previstas nest , Cimtrato, com exceção do caso
previsto nas alineas "1" e" m".

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1- Além das estabelecidas no Edital, bem como neste Contrato e 3< u!i Anexos, constituem obrigações
da contratante:

a) Fornecer em tempo hábil os projetos aprovados pelos órgãos "ed-jrais, Estaduais e Municipais
e concessionárias de serviços públicos que exerçam controle solre a oxecução dos serviços e
obras, como a Prefeitura Municipal (Projeto Legal), o locfO de Bombeiros (Projeto de
Prevenção e Combate a Incêndio), as concessionárias de incrjia e;.étrica e de telefonia
(Projetos de Entrada de Energia Elétrica e de Telefonia), as csncesslonárias de gás, água e
esgotos (Projetos de Instalações Hidráulicas, Sanitárias i 3ís Combustivel) e CONAMA ou
órgão estadual competente (Licença Ambiental de Instalação - LA; );

b) Providenciar o projeto executivo antes do inicio das obras cu emitir autorização expressa,
com a devida justificativa técnica de que esse aro; eto poderá ser elaborado
concomitantemente com a execução da obra;

c) Manter desde o inicio dos serviços e obras até o seu receo mcnto definitivo, a seu critério
exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por pjofissionais habilitados que
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos tcab.ilhos.

d) Disponibilizar para equipe de fiscalização Livro de Dcorr ncias, c<im abertura formal, com
páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destaclvíis, para registro de fatos e
comunicações que tenham implicação contratual.

e) Emitir ordens de inicio e de paralisação dos serviços;
f) Liberar as áreas destinadas ao serviço;
g) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dijntro cai previsões estabelecidas no

Cronograma Fisico-Financeiro;
h) Proceder ás medições mensais dos serviços efetivamente execstadjs;
i) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada :cm base nas medições de serviços

aprovadas pela Fiscalização, obedecidas as condições estabe-ec;das no contrato, ou seja, que
forem regularmente liquidadas;

j) Notificar a contratada de qualquer irregularidade dstectala la execução do contrato e no
caso de não regularização, processar a rescisão, e/ou, sei ifor o caso, executar a garantia
de execução e/ou aplicar as sanções previstas neste Inst.t; aen :o e r.o art. 87 da Lei n°
8.666/93; /f

kl Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo noa prazos e condições estóbulada^
neste Instrumento. /

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA C(n)TRATAOA

11.1. - Além das estabelecidas no Edital, mais especificamente no itei 8 "EliPECIFICAÇÔES DE CARÁTER
GERAL" do Projeto Básico, bem como neste Contrato e seus íiexos, constituem obrigações da
contratada:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnici - AR?'s referentes ao objeto
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.' 1:436/77, da Lei n° 5.194/66 e da
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Lei n' 12.378/2010;

b) Submeter â aprovação da Fiscalização até 5 (cinco) dias após o inicio dos trabalhos o plano de
execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade com o
cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento;

c) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÃRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS, com
páginas numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA
anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue ao/â
Prefeitura, quando da medição final e entrega das obras. A fiscalização revisará, formalmente,
essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, informando, também, a
data do registro;

dl Registrar diariamente, no Diário de Obras e/ou serviços, os serviços executados e em andamento,
entrada e salda de equipamentos, se for o caso, efetivo de pessoal, condiçOes climáticas, visitas
ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas subcontratadas.

e) Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer pelo menos uma
visita semanal á obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS e/ou SERVIÇOS,
devidamente assinado pelo mesmo e pelo Fiscal da obra, por ocasião da visita;

f) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos
serviços, devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão
que for constatada;

g) Executar os serviços em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos
de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

h) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas
todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

i) Facilitar, por todos os ir.eios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o
acesso aos serviços e obras em execução, bem como acendendo prontamente às solicitações e/ou
esclarecimentos que lhe forem efetuados.

j) Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas,
inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus
funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo
indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse titulo,
incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora;

k) Retirar do local dos serviços qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos do
contratado e/ou da Fiscalização;

1) Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a
incêndio, na forma das disposições em vigor;

B) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira
mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos
serviços e obras, inclusive principies de incêndio;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número,
qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos
locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras objeto do contrato;

p) Alocar os recursos necessários â administração e execução dos serviços, inclusive os destinados
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a
incidir sobre o objeto do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciátios, fiscais, comerciais ou qualquer outro não
previsto neste Instrumento, resultante da execução do contrato, responsabllizando-se pelo fiel
cumprimento de todas as disposições e acordos relativos â legislação social e trabalhista em
vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do
contrato;

t) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros
exigidos em lei, na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente
causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras
objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter á prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer
trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e
obras, registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

V) Submeter previamente â aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de
materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do
contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e
condições estabelecidas nas especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente á aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de
componentes, instalações e equipamentos, elaborados coro base no projeto fornecido pelo
Contratante, como os de estruturas metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas,
hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

X) Submeter previamente â aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeicamente informada sobre o desenvolvimento
dos trabalhos;

y) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos
originalmente previstos no plano de execução dos serviços;

z) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicio
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

z.l) Caso a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB execute esses reparos, a contratada pagará pe
mesmos, independentemente das penalidades cabiveis, valor em dobro dos custos desses serviços
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constantes na planilha orçaiiientátia, devidamente atualizados;
aa) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de Et to inormal ou extraordinário que
ocorra no local dos trabalhos;

bb) Submeter ã aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dis mat-^riais e equipamentos a
serem aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;
cc) Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela ;iscilizaçío, os testes, ensaios,
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiaiE, 3e;"viçcs e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos;
dd) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráí igo de veículos na vizinhança do
local dos serviços e obras, programando adequadamente as atividades ext-cutivas;
ee) Apresentar mensalmente a fiscalização da contratante, a rehçío de ooerârios empregados na
execução do contrato, bem como comprovações dos encargos coi pl.etientares (vales-transportes,
refeições mínimas, cestas básicas, equipamentos de proteção indl' ídual-EPI, ferramentas manuais,
uniformes de trabalho, exames médicos), devidamente assinadas pelos ímpregados.
ff) Solicitar a anuência da Prefeitura Municipal de Santa Rito'PB no caso da necessidade da
subcontrataçâo e pata Canto seguir as regras constantes na clâusuJ a deste documento que trata das
subcontratações, disponibilizando para fiscalização a documentação d.j subcortratada, que demonstre
que cximpre os requisitos de qualificação técnica exigidos neste Insi :umc nco;
gg) Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, esgotos,
gás, energia elétrica e telefones;
hh) Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipali e concessionárias de serviços
públicos a vistoria e regularização dos serviços e obras corcluicjs, como a Prefeitura Municipal
(Habite-se ou Certificado de Conclusão), o Corpo de Bombeiros (Prs-ençSo e Combate a Incêndio), as
concessionárias de energia elétrica e de telefonia (Entrada de Erjtgia Elétrica e Telefonia), as
concessionárias de gás, água e esgotos (Instalações Hidráulica, ajiicárias e Gás Combustível) e
CONAHA ou órgão estadual competente (Licença Ambiental de Operação - I AO);
ii) Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos ssiviços e obras, todo pessoal, ^
máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do Icc il (,os trabalhos, deixando todas
as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e dettltjs te qualquer natureza;
11.2. - Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) an >3 spós o Recebimento Definitivo
dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos Ic ãrtigo 1245 do Código Civil
Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, viciou, ceieitos ou imperfeições que se
apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento cc Co; tratar,te.
11.2.1 - Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de elini-iar as falhas, vícios,
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetu ir os reparos e substituições
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transfori. ar.d j-se cs custos decorrentes,
independentemente do seu montante, em divida liquida e certa da Cont ratída.
11.3 - A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e osras, quaisquer que sejam os
atos praticados no desempenho de suas atribuições, não inplicarà solidariedade ou
corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e i itec ralrcei-te pela execução dos
serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subconttac, das. na forma da legislação em
vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO

12.1. - A execução do contrato será objeto de acompanhamento, contrcLe, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, para este fim especialmente designadc.
12.2. - O fiscal da obra passa a ser o gestor do contrato, foroalme: te iesignado pela Administração,
e comprovadamente habilitado para gerenciar o contrato, será o respc fsável peio fiei cunçirimento das
cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos coraplemfntíres.
12.3. - Além das atividades constantes no edital e seus anexos, sâc itribuiçõés do fiscal de obra:
a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documert içât pertinente aos trabalhos,
incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, projetos, esp'tif-caçíe;> técnicas, cronogramas
fisico-financeiros previstos e realizados, orçamentos (com todos -y .anexos, inclusive as planilhas
de composição da administração local e encargos complementares), meriçOiS, sd^tivos, reajustamentos,
realinhamentos, comprovações dos pagamentos, correspondência, relti:ór;os diários, certificados de
ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálottLS ce materiais e equipamentos
aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc.
b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e cante .ro de serviço apresentados pela
Contratada no inicio dos trabalhos;

c) Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma det.alhaco dos serviços e obras a serem
apresentados pela Contratada no inicio dos trabalhos;
d) Analisar a conformidade da execução do Projeto de Gerenciamsnto le lesiduc de Construção Civil -
PGRCC com os requisitos exigidos pelo CONAMA, através da Resoluç o ii® 307/2002 e, sendo a obra
realizada em João Pessoa, aplicar-se-â a Lei n° 11.176/200" do 4un..cípio de João Pessoa, caso
contrário, não incidirá os efeitos da aludida norma. â
e) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventua mjrte constatadas nos desenhM,
memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como f >rn(cer informações e
necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; *

f) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes â prioridade ou st^uêicia dos serviços e obras em
execução, bem como ás interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de
outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo Cont 'atínte;
g) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, (us seròo documentadas em atas,
elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seg lutes el-?mencos: data, nome e
assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e respons vsis peles providências a serem
tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pendências ou t imacas de decisões;
h) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serv ço, sempre que for necessária a
verificação da exata correspondência entre as condições reais i e execução e os parâmetros,
definições e conceitos de projeto;
i) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a fznalitiaüe de examinar ou verificar se
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sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviçoS/ ao projeto, aos prazos
estabelecidos e demais obrigações do contrato;
j) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das
medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção
individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos
trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e
saúde no trabalho;

k) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento
dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato,
registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reuniões;
1) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade
com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;
m) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos,
inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;
n) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de
qualidade dos serviços e obras objeto do contrato;
o) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;
p) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis,
fatos e comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e
aprovação de serviços e etapas construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional,
autorização para substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução
dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização.
Portanto, toda comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de
correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências;
q) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los às
instâncias superiores;
r) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as
respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas
memórias de cálculo bem como, conferir, vistar, liquidar a correspondente despesa e encaminhar para
pagamento as faturas emitidas pela Contratada;
s) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela
Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os
componentes;

t) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa
técnica respectiva e com base na mesma, formar juizo de valor desses eventos e encaminhar a
documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;
u) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante parecer
técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas,
v) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação
da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao
andamento dos trabalhos;
w) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos complementares.
X) Verificar e aprovar os desenhos "como construído" elaborados pela Contratada, registrando todas
as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras
efetivamente executados. Qualquer auxilio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos.
Memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não
poderá ser invocado para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e obras;
y) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e salda de
equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas
ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das subcontratadas;
z) Receber provisoriamente a obra objeto deste Contrato.

12.4. - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade
Técnica (ARTs) da fiscalização.
12.5. - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem
a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
12.6. - A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora
contratados, prestados em desacordo com o Edital e seus Anexos e com este contrato.
12.7. - As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta
impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabiveis.
12.8. - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como
se fossem praticados pelo Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS

13.1. - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento ao dirigente
da Prefeitura, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.
13.2. - Os serviços concluidos poderão ser recebidos PROVISORIAMENTE, a critério da Prefeitura
através de vistoria do responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, era até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
contratado.

13.2.1. - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando:
c) os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no
texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento.
d) os serviços apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, relacionar os,
serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que nã^
poderão ser superiores a 90 dias.
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13.2.2. - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá e :eti ar a entrega dos catálogos,
folhetos e manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e
componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, inclusive ctr:ificados de garantia;
13.2.3. - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remove ■, reconstruir ou substituir, ás
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarei vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscal .zaçâo não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuass peidências que possam vir a ser
apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
13.3. - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente dc orjâo contratante designará uma
comissão com no minimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviçjs < emitirá TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO CIRCUNSTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos ernos contratuais.
13.4. - É condição indispensável para a efetiva emissão do "ERNO DE RECEBIMENTO DEFINITO, a
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito-CND;

13.5. - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviço: , :iâo isenta a CONTRATADA das
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.
13.6. - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a çírai.tia prestada pela CONTRATADA
será liberada e se em dinheiro, corrigida monetariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. - A CONTRATANTE por conveniência administrativa ou técnica, s ■ reserva o direito de paralisar,
a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando devidams: to a CONTRATADA, por escrito de
tal decisão.
14.2. Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for :.moedida de cumprir total ou
parcialmente o contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito â lONTRATANTE.
14.3. - Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais vezes e perdurem
por 10 (dez) dias ou mais, a CONTRATANTE poderá suspender c contrat), pelo período necessário à
solução do impasse, cessando nesse período às obrigações da CONTRA ADfi, excetuando-se estabelecidas
pela fiscalização da CONTRATANTE com o acordo da CONTRATADA.
14.4. - Se a suspensão injustificada do contrato perdurar per 12C icinto e vinte) dias, quaisquer
das partes poderá solicitar a rescisão do Contrato.
14.5. - As despesas realizadas durante o período da paralisação c c.c :itas pela fiscalização serão
pagas na primeira mediação de reinicio dos serviços, me<iiani:( a apresentação dos seguintes
documentos, sem prejuízos das exigências referentes aos pagamentos., no que couber:
a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as mesmas sejam realizadas (ex:
vigilância, desmobilização e as relacionadas com a manutenção do c ar.t :iro) ;
b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de pagamentos devidamente
assinada pelo empregado, guias de encargos, etc);
c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data;
d) Outros que a fiscalização considerar necessários.
14.6 - A justificativa mencionada no item anterior "a" devi: exp.icítar as razões técnicas e/ou
legais da execução dos serviços durante a paralisação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUHiTA - DA GARANTIA DO CONTRATO

15.1. - A garantia de execução deste contrato eqüivale ao percentual de 5*1 (cinco por cento) do
valor total do contrato, ou seja, a R$ ( ). Foi prestada iic mo ialidade
(a) Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor
valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do § 1° do artigo 48 ca Lei n' 8.666, de 1993, será
exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adic.oníl, igual á diferença entre o
menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da corres pendente proposta.
(b) No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser descrit a c banco onde foi depositado,
inclusive agência e conta, identificado que o crédito foi em nome Io CONTRATANTE, (c) Caso a opção
foi títulos da dívida pública, estes devem ter sido emiticios s: b i forma escriturai, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definidc pe.o Ministério da Fazenda.
(d) A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou segu: o-garantia, deverá ter validade
durante a vigência do contrato, (e) No caso de garantia na modal^dcida de fiança bancária, deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 co Código Civil, (e) O gestor do
contrato e os responsáveis em controlar os aditivos contratuai; deverão estar atentos a essa
exigência.
15.2. - No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação sua vigência, a garantia deverá
ser readequada ou renovada nas mesmas condições. /J
15.3. - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parei Imente, pela Contratante, para//
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual pni conduta da Contratada, esta/ I
deverá proceder à respectiva reposição no prazo de Prazo Reposiçãi (Etazo Eteposiçâo Extenso) di^ '
úteis, contados da data em que tiver sido notificada. /.
15.4. - Após a execução do contrato, constatado o regular zumpr mar.to de todas as obrigaçõest-á
cargo da Contratada através a assinatura do termo de recebimento de íin; tivo da obra, a garantia por
ela prestada será liberada ou restituída era até 30 (trintê) di s :, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Cor. ;ta; ante

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃ0

16.1 - Será admitida a subcontratação dos serviços listados no • uacro a seguir, se previamente
aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que não constituem o escopo principal dc. jbjeto, restrita, contudo, ao
percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa .indicada pela licitante
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contratada, antes do inicio da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua
habilitação juridica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária.

CLÁnSUIA DÉCDA SÉTIMA - DAS SAKÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. - A contratada que cometer qualquer das infrações previstas na Lei n° 8.666/93, neste
Contrato ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação e será aplicada conforme os procedimentos descritos a
seguir;
b) Multa:

b. 1) Moratória por dia de atraso injustificado, sobre o valor da contratação, conforme
procedimentos descritos no subitem 8.11, a seguir.
b.2) Compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total ou parcial da
obrigação assumida, conforme procedimentos do subitem 8.11 a seguir.
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a contratante pelo prazo de até dois
anos;

d) Impedimento de licitar e contratar cora o Município e descredenciamento do Registro Cadastral
do Município pelo prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida senpre que a Contratada
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;
f) Inscrição no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração
Pública.

17.2.- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a êunpla defesa, observando-se, no que couber, as disposições da Lei
n" 8.666, de 1993.
17.3. - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado
o principio da proporcionalidade.
17.4. - As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Divida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
17.5. - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
17.6. - Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos,
acarretarão a CONTRATADA, as seguintes conseqüências, sem prejuízo de quaisquer sanções previstas
neste Contrato:

a) Suspensão imediata pela Contratante, dos trabalhos no município em que se encontram;
b) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados a
Contratante e não cobertos pela garantia contratual.

17.7. - As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capitulo IV da Lei n®
8.666/93, aplicam-se a este Contrato.

17.8. Poderá a CONTRATADA ainda responder por qualquer indenização suplementar no montante
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do artigo 416, do
Código Civil.

Art. 416. Para exigir a pena convencional, não é necessário que o credor alegue
prejuízo.

Parágrafo único. Ainda que o prejuízo exceda ao previsto na cláusula penal, não pode
o credor exigir indenização suplementar se assim não foi convencionado. Se o tiver
sido, a pena vale como mínimo da indenização, competindo ao credor provar o prejuízo
excedente.

17.9. - ADVERTÊNCIA: É o aviso por escrito, emitido quando a Contratada descumprir qualquer
obrigação, e será expedido pelo Gestor/Fiscal do Contrato ou servidor responsável pelo
recebimento do objeto da licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução do objeto, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em assinar o
Contrato, nos seguintes casos:

17.9.1.- Quando a licitante se recusar a retirar a nota de empenho ou a assinar o Contrato, por um
período de 5 (cinco) dias úteis contados do vencimento do prazo para retirada ou
assinatura;

17.9.2.- Quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, atrasar ou
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, por um período de 5 (cinco) dias úteis
contados do vencimento do prazo para inicio da execução do objeto;

17.9.3.- Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior a 15
(quinze) dias no cumprimento das metas em relação ao Cronograma Aprovado, não justificado
pela empresa contratada.

17.9.4. - Quando a licitante descumprir qualquer outra obrigação atinente ao objeto deste Contrato,
sendo a advertência registrada e fundamentada era documento especifico.

17.10 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, por até 04 (Quatro) anos
17.11. - MULTA: É a sanção pecuniária que será imposta á Contratada, pelo Ordenador de Despesas da

CONTRATANTE, por atraso injustificado na execução do objeto da licitação ou inexecuçâo do
mesmo, sendo esta parcial ou total, e será aplicada nos seguintes percentuais:

17.11.1. - Nos casos de atrasos:

17.11.1.1." Até 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do
objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente á parte inadimplente, até o limite de
9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;
17.11.1.2. - Até 0,66 % (zero vírgula sessenta e seis por cento) por dia de atraso, na entregado
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objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sob e o valor correspondente à parte

inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da CONTRATAKTIJ, ijuando c atraso ultrapassar 30
ttrinta) dias;
17.11.1.3. - Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratad., p>r des::umprimento do prazo de
entrega objeto da licitação;
17.11.2. - Nos casos de recusa ou inexecução:
17.11.2.1.- Até 151 (quinze por cento) sobre o valor total rcn.ratadc, em caso de recusa
injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou retirar o iistrimento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela CONTRATANTE ou inexecução parcial do cbjetc da liclt.içâo, calculado sobre a
parte inadimplente;
17.11.2.2." Até 20% (vinte por cento) sobre o valor total contiitaco, pe.l.a inexecução total do
objeto da licitação ou descumprimento de qualquer cláusula do Contr;. :c, exceto prazo de entrega.
17.11.3. - A multa será formalizada por simples apostilamento, na l irm; do artigo 65, parágrafo 8°,
da Lei n° 8.666/93 e será executada após regular processo adminiatratjvo, oierecido á Contratada a
oportunidade do contraditório e ampla defesa, no prazo de 05 (:iico) di.is úteis, a contar do
recebimento da notificação, nos termos do parágrafo 3° do artigo 86 ca Lei n- 8.666/93, observada a
seguinte ordem:
17.11.3.1. - Mediante desconto no valor da garantia depositada do ri»:p!!c;ivo Contrato;
17.11.3.2. - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à conte,tadi; e
17.11.3.3." Mediante procedimento administrativo ou judicial de exeiucâs.
17.11.4. - Se a multa aplicada for superior ao valor da gaiantic prístada, além da perda desta,
responderá à Contratada pela sua diferença, devidamente atualizada, iret.ianre a aplicação da fórmula
constante no subitem 4.8 deste contrato, que será descontada dos lagímentos eventualmente devidos
pela CONTRATANTE OU cobrados judicialmente, o atraso, para efeito d: c. Iculo de multa, será contado
em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento c i prazo cie entrega, se dia de
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seruinte.
17.11.5. - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser releualo:
17.11.5.1." O atraso na execução do objeto deste contrato, não supeiior a 05 ,cinco) dias; e
17.11.5.2." A execução de multa cujo montante seja inferior ao dos iespíctivos custos de cobrança.
17.11.6." A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras iancões, segundo a natureza e a

gravidade da falta cometida, observados os principirs ia proporcionalidade e da
razoabilidâde.

17.11.7." Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será alerto Procasso Administrativo com
o objetivo de anulação da nota de empenho e/ou rescisão j) il.ateral do Contrato, exceto se
houver justificado interesse da CONTRATANTE em admitir ate. so superior a 30 (trinta) dias,
sendo mantidas as penalidades na forma do subitem 8.11.

17.12 - SÜSPENSAO: É a sanção que impede temporariamente o fornececijt ile participar de licitações e
de contratar com a Administração, e suspende o registro cadastral da lONTRATADA, de acordo com os
prazos a seguir:
17.12.1 - Por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de ertiejar, no prazo estabelecido no
edital, os documentos e anexos exigidos, por meio eletrônico, de ijrm. provisória, ou, em original
ou cópia autenticada, de forma definitiva, ou ainda, atrasar, em justificativa pertinente ao
certame, qualquer fase da licitação;
17.12.2. Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocado den ro do prazo de validade de sua

proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento ta e lecuçâo do seu objeto, falhar
ou fraudar na execução do Contrato.

17.12.3. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada:
17.12.3.1. Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou í a .sific,idos nas licitações,

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decotr ince da adjudicação do objeto da
licitação;

17.12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os obje i«s da licitação; e
17.12.3. Receber qualquer das multas previstas no subitem 8.11 e rã j etetuar o pagamento.
17.12.4" São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:
17.12.4.1- O Setor responsável pelas licitações da CONTRATANTE, quai dc ) descanprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatòrio; e
17.12.4.2 - O Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, se o descuriprimc nto da obrigação ocorrer na fase
de execução do objeto da licitação, entendida desde a recusa em ret:.icér a nct.s de empenho ou assinar
o Contrato ou qualquer documento hábil que venha substitui-lo.
17.13 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: A declaração de inidoneiti. de será aplicada somente pela
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, à vista dos motivos infcrmacoi n; instrução processual.
17.13.1 - Será declarada inidônea a empresa que cometer ato como cs de; critos nos arts. 90, 92, 93,
94, 95 e 97 da Lei n" 6.666/93.
17.14." As sanções previstas nos subitens 8.12 e 8.13 poderâc tanlêm ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que, em razão do Contrato:
17.14.1. - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por medos dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
17.14.2- Tenham praticado atos iiicitos visando a frustrar os cbjet.i/cs da licitação;
17.14.3- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Mmii.istracâo em virtude de atos
iiicitos praticados.
17.15. - É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a apli :a;co das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
respectiva notificação. «
17.15.1. - O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesas do Orgi i CCNTRATANTE, por intermédio/db
autoridade que aplicou a sanção, a qual poderá reconsiderar sue decm são no p;;azo de 05 (cinco) dârak—
úteis, ou, nesse caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de L i (tinco) dias úteis, contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
17.15.2. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, esceio quando for explicitamente
disposto era contrário;
17.15.3. - Assegurado o direito á defesa prévia e ao contraditório, 2 após exaurida a fase recutsal,
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a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Município e no Diário Oficial da União, quando houver fonte de recursos também da
União, devendo constar:
17.15.3.1. - A origem e o número do processo era que foi proferido o despacho.
17.15.3.2. - O prazo do impedimento para licitar e contratar;
17.15.3.3. - O fundamento legal da sançáo aplicada; e
17.15.3.4. - O norae ou a razáo social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

17.15.4. Após o julgamento do(s) tecurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposiçao, a
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente que por
sua vez providenciará a imediata inclusão da sanção no Cadastro do Município.
17.16 - Do assentamento em registros
8.16.1- Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Município e, se for o objeto
financiado com recursos da União, no Diário Oficial da União, as sançOes aplicadas com fundamento
nos subitens 6.1 e 8.2, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento e/ou registro em
sistema, na forma do artigo 65, § 8®, da Lei n® 8.666/93.
17.16.2. - Os prazos referidos neste documento só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão
ou na entidade.

17.17 - Da sujeição a perdas e danos
17.17.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no edital, a Contratada ficará
sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à CONTRATANTE pelo descumptimento das
obrigações licitatórias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1- A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente Contrato.
18.2- Os casos omissos neste CONTRATO serão regulados pela Lei 8.666/93, e demais legislação

pertinente.
18.3- A CONTRATADA deve Informar imediatamente a CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do endereço

comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de
correspondências, comunicados, notificações dentre outros.

18.4- O descumptimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem qualquer
objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1- Para dirimir as questões oriundas deste ajuste, as partes elegem o Foro de Santa Rita/PB.
19.2- E por assim haverem ajustado, assinam os representantes legais das partes contratantes e três

testemunhas arroladas.

Santa Rita, de de 2021.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1)
CPF n'

2)
CPF n®
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HSBXO VII

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO

Contratação de empresas para REFORMA DA FACHADA DA S5CFBTARIA DE INFEAESTRUTURA,
COIRJKICAÇÃO, ESPORTE E CULTURA NO MUNICÍPIO DE SANTA RITA /I'B. que £ica anexo ao Centro
Administrativo , segundo as condiçOes previstas neste Termo, s;.tuad. na Rua virginio Veloso Borges,
307 - Jardim Miritânia, Santa Rita - PB, 58300-270.

O objetivo da presente contratação é para serviço de Rafo: aui e poi lei obrigação da P."4SR
baseado no principio básico da AdministraçJo de preservar 5 'atrim<'nio Piiblico sob sua
responsabilidade, desta forma, os serviços a serem contratados são Cf naturess extraordinária.

2. JUSTIFICATIVA

Santa Rita é um municipio brasileiro localizado na Regifl) Mítropolitana de João Pessoa,
estado da Paraiba. Sua população em 2016 foi estimada pelo IBGE er 13>.915 labitantes distribuídos
em 725 icm' de área. Mas últimas três décadas a cidade vem tendo um expressiv:! crescimento urbano, o
que, além da prosperidade econômica, trouxe também problemas social i e de urbanização. Em virtude de
seu distrito industrial, atualmente o municipio é detentor da quarta m.iior ecor.omia do estado, após a
capital, Campina Grande e Cabedelo.

A Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços pútl .co: respsnsável dentre outros

serviços por "executar os serviços de construção, ampliação, ref ntia e/ou recuperação das obras
públicas municipais" conforme Artigo 44, Parágrafo IX do código da Lei Complementar 16/2018 do
município de Santa Rita-PB.

O Municipio de Santa Rita/PB conta com uma extensa malha vi,iria que carece de constante
manutenção, com o término da vigência do contrato anterior de2/202 , e, aprcveitando o periodo sem
chuvas, A Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB através da Secrstari ile In£ra-:strutura através deste
novo projeto básico cujo objeto é:

A realização da licitação para a contratação dos serv çus de Reforma da Fachada da
Secretaria da infraestrutura, Cominicação, Esporte e Cultura, q le sstá tun anexo com o Centro
Administrativo no Municipio de Santa Rita, decorre do fato da neceisicada de melhorar a estrutura,
alám de preservar assim como também adequar o seu atual uso a ex..gêncius para as legislações
atuais, trazendo segurança, bem estar e conforto aos funciionár; oii, visitantes e contibuintes e
melhorar a estética visual da fachada.

Os serviços objetos deste projeto básico totalizam RS 74.154.71 Sutanta u quatro mil, cento e
cinqüenta e quatro raaia a setenta e um centavos! com preços tnitíuics referimte ao SINAPl fflâio/21,
ORSE mar/21, SEINFRA - 027.

Administração Local da Obra:

Haverá a presença permanente de encarregado no local da obra, c ids o engenheiro fará inspeções
semanais.

3. FORMA DE EXECUÇÃO DO PROJETO

Os serviços serão realizados em por etapas, considerando as dimeri >õe: da edificação , de forma a
viabilizar a apropriação de canteiro de obra proporcional às enpjctivas fases e minorar os
inevitáveis transtornos causados pelo canteiro e pela logística de circulação de materiais e
operários, tudo sem afetar a permanência do pleno funcionamento dt í;e:retaria e do atendimento ao
público e garantindo a segurança para o acesso e para a circu ação de pessoas e veículos no
entorno da edificação, conforme cronoorama físico do prazo estimad)-

Independentemente das instalações de canteiro de obra, que, priori, ocuparão a área do
estacionamento, deverão ter proteção em toda a fachada ou em oarte dsJa, paia garantir a segurança
de transeuntes no entorno da edificação.
Nessa fase deverão ser providenciados:

Delimitação dos acessos provisórios de pessoas e veículos ao prédic. r imanejamento e complementaçâo
de tapumes e proteções existentes, incluindo a instalação de por .õií indeiiendentes de acesso ao
canteiro em local que poderá ser definido oportunamente com a Fiscal Lzai-ão;

I. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

Amoção das grades:
Serão retiradas todas as grades existentes.
Demolição do Revestimento:

Será demolido todo o revestimento cerâmico da fachada.
Será feito a demolição da calçada.
Raspagem:

Será feito a lasapagem na parede da fachada lateral para pintura.
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XX. ESTRUnmAS

a. PAREDES DE VEDAÇÃO

Será feito o fechamento de alvenaria com blocos cerâmicos, nos locais onde foram retiradas as
grades.
Será feito o chapisco e reboco dos mesmos.

b. PÓRTICO NA ENTRADA

Será feito de alvenaria com blocos cerâmicos, medindo 50x78 cm.
A laje superior será de prè-fabricada treliçada, intereixo 38cm, h=12cm, el. enchimento em bloco
cerâmico h^Bcm, com capeamento 4cm.
Será preenchido com blocos cerâmicos na vertical a parte superior a laje.
Será feito o chapisco e reboco.
Será todo revestido com porcelanato em réguas amadeirado na horizontal, medindo 20xl20cm, de acordo
com o especificado no projeto.

C. MURO LATERAL

Séra feito um muro na lateral de alvenaria com blocos cerâmicos, com altura medindo 6,0 x 2,0 m.
Será feito o chapisco e com pintura a cal branca.

d. FACHADA FRONTAL E LATERAL

Será feito o chapisco e reboco, nas áreas onde foi retirado o revestimento cerâmico para
regularização.
No mesmo local será colocado porcelanato medindo 60x60ati de acordo com o especificado no projeto.
Numa área especificada em projeto, tem de ser aplicado porcelanato em réguas amadeirado, medindo
20xl20cm.

III.PAVIMENTAÇÃO
Será feito um piso de cimento queimado, com medidas especificadas em projeto.
No mesmo local, será aplicado porcelanato em réguas amadeirado, medindo 20xl20cm.
Na área de estacionamneto, será todo em intertravado de cor natural, com inclinação de 8,33%, em
suas respectivas áreas.
Em local especificado, terá tampas de acessilbilidade, com piso tátil de 25x25cm.

IV.ESgUADRlAS

Será colocado uma porta de correr medindo l,92x2,10m em vidro temperado com película espelhada e com
bandeira fixa superior.

V. PINTURAS

Será colocado selador e massa acrílica em coda a extensão do novo reboco feito, ou seja, na área do
terraço e na parte lateral onde foi retirada a grade.
Será feito a pintura de toda área do terraço e parte interior lateral.
Será feita a pintura da fachada lateral, na cor cinza, com tinta acrílica.
Será feita a pintura do portão, na cor marrom.

VI.URBANIZAÇÃO
Será colocada exoras vermelhas en toda a extensão do canteiro.

VII.INSTALAÇÃO ELÉTRICA
Será colocado refletores em locais especificados.
Será colocado luminárias embutidas no piso em local especificado.

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE

Para a execução dos serviços previstos no presente termo, as empresas licitantes deverão atender aos
quesitos listados abaixo:

k) Qualificação técnica Profissional
Comprovação da licitante de possuir em seus quadros permanente, na data prevista para entregada

proposta, profissional (is) de nivel superior ou outro (si devidamente reconhecido (s) pelo CREA,
detentor (es) de atestado (s) e/ou certidão (Ces) de responsabilidade técnica que comprove ím) ter
o(s) profissional (is) executado para Ôrgâo ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas,
obras/serviços de características técnicas similares as do objeto da presente licitação compatíveis
em características, quantidades e prazos.
O quadro abaixo indica os itens de serviços e parcelas de maior relevância a serem comprovadas
através de atestados pela licitante para os profissionais em cada item:

Item Descrição

1 Pavimentação com Intertravado

2 Aplicação de Porcelanato

.1) - Qualificação técnica Operacional

Apresentar comprovação de que a licitante tenha executado para Órgão ou entidade da administmçBo /
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, /pai^^
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empresas privadas, obras/serviços de características técnicas sim luras as do objeto da presente
licitação compatíveis em características, quantidades e prazos.
Segue as porcentagens do custo projetado na curva ABC: o piso em irtervravadi: eqüivale a 18,99% e a
aplicação de porcelanato eqüivale a 14,59% do custo total.

Conforme permite a Lei solicitamos 50% destes quantitativos paia atestarão -écnica operacional:

Item Descrição Unidade Qtd D lnii:a % sobra o

total

1 Pavimentação com Intertravado m2 244 50%

2 Aplicação de Porcelanato m2 100 50%

b.2) A comprovação dos equipamentos e mão de obra poderá ser atra-és le;
1) Certificado de Propriedade ;
2) Notas fiscais de aquisição em nome da licitante
3) Ficha de registro de funcionários ;

m) Apresentar prova de inscrição ou registro e ccm situaçlo reçular da empresa e dos
responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia, A:qui:etura e Agronomia ÍCREA), da
localidade da sede da empresa;

n) Apresentar declaração (ões) individual (isl le p r-.icipaçâo do pessoal técnico
qualificado para comprovação das exigências contidas na alinaa a' acima nals) qual lis) ois)
profissional (is) indicado(s) declare(m) que participará (ão), a fcrviio da Licitante, dos serviços
objeto desta licitação e que autorize(m) sua(s) inclusão (íes) a 'iquipe técnica que irá (ao)
participar na execução dos trabalhos.

o) Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (Alv: i oi Certidão de Acervo Técnico
(CAT) do(s) profissional (is) por execução de obra ou serviço te ca:jct-Tisticas semelhantes,
registrada no CREA, em cumprimento ao Artigo 30, da Lei n® 6.->66/3 conforme itens descriminados na
alinaa "d" acima.

p) Deverá (ão) constar, preferencialmente, dois) iitest< lc ( O de capacidade técnica, ou
dais) certidão (ões) expedida(s) pelo CREA, em destaque, os seçiintes cia-los: data de inicio e
términodas obras/serviços; local de execução; nome do contratante dí pessoa jurídica contratada;
nome do{sl responsável (is) técnico(s), seu(s) tltulo(s) ptoiias:onal (is) e nümero{s) de
registro(s) no CREA; especificações técnicas dos serviços e os quart .tal ivos «-xecutados;

q) Não serão aceitos atestados de fiscalização ou supetv .s3c de otras/serviços;

r) Entende-se, pata fins deste termo, como pertencente a> qiadro permanente:

- O Empregado;

- O Sdcio.

8) A comprovação do vinculo empregaticio dois) profission l(is) relacionado na alínea "d",
acima, será feita mediante cópia da Carteira Profissional de Trslalh; e da Ficha de Registro de
Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional e cuia de recolhimento do FGTS onde
conste ols) noroe{s) do(s) pcofisslonal(ais).

t) Será admitida a comprovação do vínculo profissional psr iieio de contrato de prestação
de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. ^
A licitante deverá solicitar autorização a Prefeitura Munc.cipaL di Santa Rita/PB caso queira
trabalhar durante o período noturno ou aos domingos, estando -ujeito à aprovação ou não da
autorização.

Apresentar declaração formal de que nâo emprega menor de 18 ê.r js ':m traisalho noturno, perigoso
ou insalubre, bem como não emprega menor de 16 anos, nos ter los da Lei 9.854/99 e Decreto
Regulamentar 4.358/02. Em se tratando de menor cmja idade seja . íartir ce quatorze anos, este
somente será permitido na condição de aprendiz.

Apresentar Plano de Trabalho sucinto detalhando a estricura organizacLonal que será adotada
pela contratada para a realização dos serviços, desde o nível garenc al até o nivel de encarregado de
campopara cada tipo de intervenção caracterizada neste Projete Bâs:ic, inclu:>ive com os respectivos
quantitativos de pessoal.

Ã Prefeitura de Santa Rita cabe submeter o atestado (s) c.e ca) aci-iade t-.^cnica apresentados (s)
á diligencias necessárias afim de comprovar a veracidade das infor laçfes constantes nos mesmo, bem
como averiguar se o licitante tenha prestado tais serviços corapatívt Ls ■ m caracteristicas e prazos,

com o objeto da licitação, considerando a especialidade profissior.a . a'endendo âs parcelas de maioy I
relevância técnica. Na ocasião das diligencia os técnicos deveirâo oi ser/ar a condição operacional m
empresa para realizar os serviços conforme especificações e prazos escal eiecidos. L

5.VISITA TSCHICA

5.1 - A empresa deverá agendar uma visita técnica, de modo a elaborar seu orçamento baseado em
sua própria avaliação.

5.2- A visita deverá ser previamente marcada com a Prefeitura Muricipal de Santa Rita/PB na
Secretaria de Infraastrutura, no horário das 08:00 ás 13:00, pe.Li s telefones disponibilizados no
edital, devendo ocorrer até o último dia útil anterior a data prevla:a jara a fase de habilitação que
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compõe o certame.
5.3- Por ocasião da visita será emitido pelo Bng® da Secretaria de Infraestrutura da Prefeitura
Municipal de Santa Rita/PB, o Atestado de Visita e Recebimento de Informações Técnicas. Esse
atestado será juntado à Documentação de Habilitação, nos termos do Artigo 30, da Lei n® 8.666/93.
5.4- A empresa deverá apresentar atestado de vista técnica que deverá ser realizada pelo responsável
técnico ou profissional integrante do quadro técnico da empresa detentor da experiência necessária,
devidamente comprovada pelo CREA.
5.5- A empresa poderá apresentar declaração de pleno conhecimento das condições do local dos
serviços (modelo em anexo) em substituição ao atestado de vista técnica, esta declaração deverá ser
assinada pelo responsável técnico ou profissional integrante do quadro técnico da empresa detentor
da experiência necessária, devidamente comprovada pelo CREA.

6. INFORMAÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS

6.1- Informações de caráter geral

6.1.1- Os locais de ocorrências, os percursos de transporte, os métodos executivos dos serviços de
REFORMA DA FACHADA DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, COMUNICAÇÃO, ESPORTE E CULTURA NO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA /PB serão disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB na oportunidade da
visita técnica citada no item 5(cinco) deste termo. Na ocasião o licitante deverá disponibilizar
midia tipo Cd ou pen drive para adquirir copia dos arquivos eletrônicos que compõem o referido
certame.

6.1.2- A contratada deverá providenciar a sinalização do local do serviço a ser realizado, senpre
garantindo plenas condições de segurança, sendo responsável por sanar todos os danos gue ela,
porventura, venha a causar durante a execução dos serviços.

6.1.3-0 licitante vencedor obrigar-se-á a proceder às correções, à suas expensas, sem qualquer Ônus
para a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, de serviço executado que esteja era desacordo com as
especificações técnicas previstas neste edital, assim julgado por esta Prefeitura Municipal de Santa
Rita/PB por ocasião do recebimento do objeto.

6.1.4-Os insumos e produtos utilizados para o cumprimento do objeto deverão estar acompanhados de
laudo técnico de conformidade com as normas.

6.1.5-0 destino do material rejeitado e quaisquer despesas pelo descarte serão de responsabilidade
da contratada. Seguindo o que prescreve a Lei n® 12.305/2010, de 23 de dezembro de 2010, que
institui a PNRS (Politica Nacional de Resíduos Sólidos).

6.2- Informações de caráter especifico

6.2.1 - A Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB definirá as áreas de trabalho, os caminhos de
serviço e toda e qualquer peculiaridade relativa ao serviço.

7 . PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os prazos máximos de execução dos serviços do presente PROJETO BÁSICO serão contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço.

Em atendimento as prioridades do Município, após a emissão da Ordem de serviço, a Prefeitura de Santa
Rita/PB através da Secretaria de Infraestrutura indicará quais localidades será feito os serviços de
REFORMA DA FACHADA DA SECRETARIA DE INFAESTRUTURA, COMUNICAÇÃO, ESPORTE E CULTURA NO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA /PB OS deverão ser inicializados.

7.1- O prazo para realização de todos os trabalhos será de no máximo 2 (dois) meses.

8. MEDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

8.1- A medição será apurada com base nas quantidades de serviços executados no período e a aplicação
dos preços unitários contratuais.
8.2- Será medido somente o previsto, não sendo medidos serviços não solicitados previamente ou em
áreas não solicitadas.

8.3- O item referente à administração de obras será medido do seguinte modo em parcelas
proporcionais aos percentuais correspondentes ao valor dos serviços medidos em relação ao valor dos
serviços contratados.
8.4- O item mobilização e desmobilização será medido do seguinte modo:

8.4.1- 60% apôs completa mobilização dos equipamentos relacionados neste PROJETO BÁSICO;
8.4.2- 40% após a conclusão da obra.

As eventuais despesas decorrentes de mobilização e desmobilização ocorridos em períodos chuvosos
correrão por conta da contratada.

8.5- As medições serão liberadas de acordo com o seguinte critério:
8.5.1- As medições dos serviços serão efetuadas mediante requerimento mensal apresentado pela
Contratada.

8.5.2- O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no
período e a aplicação dos preços unitários contratuais.
8.5.3- Em toda medição deverá a Contratada apresentar os elementos demonstrativos de acordo com
modelo que será fornecido pela Fiscalização. Também deverão ser apresentados os ensaios qualitativo^
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e quantitativos de acordo com as normas vigentes sem qualquer ônus pira ) CoEt;:atante.
8.6- As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a relaçSo de serriços, quantidades, unidades,
preços unitários, parciais e acumulados.
8.7- No preço dos serviços devem estar incluídos todos os custos con material, pessoal, controle
tecnológico exigidos pelas normas e necessários para garantir 3 comprovar o cumprimento das
especificações e demais custos necessários á execução do servicc a, salvi: menção em contrário,
devidamente explicitada neste documento.
8.7.1- Pessoal, seu transporte, alojamento, alimentação, assistênc a rèdica e social, equipamentos

de proteção individual, tais como luvas, capas, botas, capaceta. , iiáscaras e quaisquer outros
necessários á segurança pessoal;

8.7.2- Operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos de sua propriedade, ou de sua
responsabilidade, necessários à execução dos serviços;
8.7.3- Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e lnstrui:.entos necessários ã execução do
serviço;
8.7.4- Combustíveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso çeral;
8.7.5- Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistem. s te distribuição, Canto para o
canteiro como para a execução dos serviços;
8.7.6- Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipaim;: tos contra fogo e todos os demais
destinados á prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilita;io à vigilância do serviço.

9. ESPECIFICAÇÕES DE CARÁISR SERAL:

9.1- Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificaçOe . cínstant.es do presente PROJETO
BÁSICO.

9.2- A concorrente deverá apresentar, no ato da realização do cjrtime licitatôrio, anexa a sua
proposta, todas as composições de custos unitários que se referirem ao objete deste termo, de acordo
com o modelo utilizado pelo SISAPI/PB, ORSE, SEINFEIA; da mssma :onta deverá ser apresentado um ^
cronograma de execução para cada um dos itens objeto desta licj.caçi- .
9.3- Mobilização - a parcela de mobilização compreende as despesas para transportar, desde sua
origem até o local aonde se implantará o canteiro da obra, cs recjrsris hum-ínos, bem como todos os
equipamentos e instalações icentrais de britagem, centrais de concreto, etc.) necessários às
operações que ai serão realizadas. Estão, também, ai incluídas as Císoesas para execução das bases e
fundações requeridas pelas instalações fixas e para sua moiitaga; , < olocaudo- as em condição de
funcionamento. Como, de um modo geral, a desmobilização de ecuiparjnti s e instalações se faz a fim
de transportá-los para uma nova obra, não será prevista parcela espiciiica pata este fim, cora vistas
a evitar dupla remuneração;
Canteiro e Acampamento - esta rubrica tem por finalidade cobr r )s cuttos de construção das
edificações e de suas instalações (hidráulicas, elétricas, esgc ajnento) aestinadas a abrigar o
pessoal (casas, alojamentos, refeitórios, sanitários, etc.) <i as 3ep'>ndênc:.a3 necessárias â obra,
(escritórios, laboratórios, oficinas, almoxatifados, balança, guarita, etc.), bem como dos
armamentos e caminhos de serviço.
9.4- Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 90 (rove ita) dias a contar da data de
abertura das Propostas de Preços.
9.5- Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos o :erviço de transporte, carga,
descarga, seguro e quaisquer outras despesas de qualquer natureza, jej.- trabalhista, previdenciária,
eoutras, para a execução do serviço.
9.6- Não haverá qualquer tipo de ônus a Prefeitura Municipa- de San;a Rita/PB caso ocorra alguma
paralisação de serviço por motivos meteorológicos ou de força maior. P.^ra tal avaliação de reparação
de eventuais reequilibrios contratuais será designada comissão ca íEINFRP desta prefeitura pata
despacho e parecer técnico sobre o assunto.
9.7- Os percursos de transporte poderão, apôs consentimento da cor. .ratante, ser alterados de acordo
com a necessidade do serviço e atendimento âs normas de segurança.
9.8- Cada início de serviço será liberado após emissão da ordf ra re liberação de serviço pela ~
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PE.
9.9- A Contratada deverá desenvolver condições de atuar !iipu;.t ar.e imente em frentes diferentes
indicados pela prefeitura para atender as prioridades do Município respeitando o CRONOGRAMA FÍSICO
FINANCEIRO conforme ANEXO II no prazo determinado.
9.10- A Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB se reserva o direito d» executar serviços com os seus
próprios empregados, empregados de outras firmas executantss e cor empregados dos serviços de
utilidade pública adjacentes, dentro dos limites do trecho cor.tratí Ic, durante a fase de construção.
A Executante deverá desempenhar seus serviços e colaborar con os cnprugados da Prefeitura Municipal
de Santa Rita/PB, de outras firmas executantes e dos serviços ce i.t .lidada? pública, de maneira a
causar a miniroa interferência possível. No caso de surgir uma diferença de opinião quanto aos
direitos respectivos das várias partes trabalhando dentro dos -imites do trecho contratado, a
fiscalização decidirá dos direitos respectivos, com vistcs e corcluir, satisfatoriamente, os
serviços, em geral harmonia.
9.11- A fiscalização deverá decidir as questões que venham i lutgic quanto á qualidade e
aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados, andanen-o, interpretação dos projetos
e especificações e cumprimento satisfatório ás cláusulas do Centrai;. ,
9.12- A contratada deverá manter no canteiro de trabalho um resi>onsâvel técnico, devidamentél ^
habilitado, que terá a responsabilidade técnica e civil de í xeciir, Jc jm tempo integral do objeto jáV../
ser contratado. O responsável técnico deverá estar sempre em contai o cjm a fiscalização para prestar
quaisquer esclarecimentos sobre o andamento da obra, bem como da (ualidade do material que estiver
sendo empregado.
9.13- A contratada será responsável por todo o acorapanhamento lao. ratorial, execução dos serviços e
recebimento de insumos, se comprometendo em apresentar os ensaiei q le se fizerem necessários, em
forma de relatório durante todos os meses de trabalho. A FiicalLzação procederá seu próprio
acompanhamento laboratorial, independente da obrigação da contrata Ia c.e apresentar os ensaios que se
fizerem necessários, em forma de relatório durante todos os meses rs t.-abalhc.
9.14- A fiscalização deverá, sempre, ter acesso ao trabalho durai te a cons.trução e deverá receber
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todas as facilidades razoáveis para determinar se os materiais e mâo-de-obra empregados estão de
acordo com os projetos e especificações. A inspeção dos serviços ou dos materiais n3o isentará a
Executante de quaisquer das suas obrigações para cumprir o seu contrato, como prescrito.
9.15- Caso seja comprovada a má execução ou nâo atendimento às normas de projeto, os serviços serão
refeitos sem ônus a Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB.
9.16- As mudanças, alterações, acréscimos ou reduções nos quantitativos e nas especificações,
inclusive aumento ou diminuição de quantitativos, segundo venham a ser julgados necessários pela
fiscalização, serSo fixados em Ordens de Serviço, que especificarão as alterações feitas e os
quantitativos alterados.
3.17- Caso as alterações referidas no tópico anterior afetem o valor global do contrato ou alterem o
prazo contratual ou ainda, incluam preços novos não previstos anteriormente, a Ordem de Serviço só
poderá ser emitida com fundamento em apostila ou em termo aditivo ao contrato lavrado entre a
Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB e a Executante.
9.18- A contratada deverá observar e cumprir o seguinte:

9.18.1- Documentação:

9.18.1.1- A contratada deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia, relativa à execução dos serviços objeto desta licitação.
9.18.1.2 - A contratada ficará responsável pelo pagamento de registros, impostos, taxas
públicas, alvarás, multas, encargos sociais, seguros, publicações em diário oficial e outras
despesas legais decorrentes da execução do objeto contratado sob sua responsabilidade.
9.18.1.3- Os serviços deverão obedecer traçado, cotas, seções transversais, dimensões,
tolerâncias e exigências de qualidade de materiais indicados nos projetos e nas especificações.
Embora as medições, as amostragens e os ensaios possam ser considerados como evidência dessa
observância, ficará a exclusivo critério da fiscalização, julgar se os serviços e materiais
apresentam desvio em relação ao projeto e ás especificações. Sua decisão, quanto a seus desvios
permlssiveis dos mesmos, deverá ser final.
9.18.1.4- A contratada será responsável por todo o acompanhamento laboratorial, execução dos
serviços e recebimento de insuraos, se comprometendo em apresentar os ensaios que se fizerem
necessários, em forma de relatório durante todos os meses de trabalho. Caso não seja realizado no
seu canteiro de Obras, os ensaios deverão ser realizados era laboratório devidamente cadastrado
junto ao INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.
9.18.1.5- A contratada manterá no canteiro de trabalho um livro diário de obra para formalizar
as ligações com a fiscalização. No diário de obra, com folhas destacáveis, numeradas e em três
vias, conforme especificações das normas.
9.18.1.6- A contratada será responsável pelas regularizações previstas em lei dos serviços em
questão junto aos órgãos responsáveis.
9.18.1.7- A Resolução n" 1.024, de 2009, do Confea, a partir de 1® de julho de 2017, tomou
obrigatória a utilização do LIVRO DE ORDEM, em todo o território nacional, para Obras e
serviços de Engenharia e Agronomia.

Os livros de ordem porventura já existentes, tais como Boletim Diário, Livro de Ocorrências Diárias,
Diário de Obras, Cadernetas de Obras etc., em uso pelas empresas privadas, órgãos públicos ou
autônomos, poderão ser admitidos como Livro de Ordem, desde que atendam às exigências da Resolução
n° 1.024, de 2009, do Confea.

Serão, obrigatoriamente, registrados no livro de ordem (art.4° da Rasolução n° 1.024, de

2009) :

I - dados do empreendimento, de seu proprietário, do responsável técnico e da
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica;
II - as datas de inicio e de previsão da conclusão da obra ou
serviço;
III- as datas de inicio e de conclusão de cada etapa programada;
IV - posição fisica do empreendimento no dia de cada visita técnica;
V- orientação de execução, mediante a determinação de providências relevantes para o
cumprimento dos projetos e especificações;
VI - nomes de empreiteiras ou subempreiteiras, caracterizando as atividades e seus encargos,
com as datas de inicio e conclusão, e números das ARTs respectivas;
VII- acidentes e danos materiais ocorridos durante os trabalhos;

VIII - os períodos de interrupção dos trabalhos e seus motivos, quer de caráter financeiro ou
meteorológico, quer por falhas em serviços de terceiros não sujeitas â ingerência do
responsável técnico;

IX - nos serviços de Agronomia devem constar no Livro de Ordem as anotações referentes ás
receitas prescritas pata cada tipo de cultura, bem como as orientações para aplicação dos
produtos receitados; e
X- outros fatos e observações que, a juizo ou conveniência do responsável técnico pelo
empreendimento, devam ser registrados.

Todos 08 relatos serão datados e assinados pelo responsável técnico pela obra ou serviço.

Na Paraíba, está disponível, no site do Crea-PB, modelo de Livro de Ordem de Obras e Serviços.

9.19- Segurança:

9.19.1- A contratada deverá manter todo O pessoal mobilizado na obra com equipamep e Proteção
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Individual, inclusive unifocmes.

Equipamentos de Proteção Individual lEPIl - è todo dispositivo st produto, de uso individual,
utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetirei: de aneaçar a segurança e a
saúde no trabalho

Os dispositivos a serem utilizados dependerão da atividade exsrcida, conforme previsto em
legislação especifica. A contratada deverá dispor, na quantidade necíssíria, cios seguintes EPI:

- Proteção da cabeça: capacete;

- Proteção dos olhos e face: óculos de proteção (lente Cí oclicartonato).

- Proteção dos ouvidos: protetores auditivos (tipo plug lu concha).

- Proteção dos membros superiores: luvas de proteção (de raspa ou de PVC).

- Proteção dos membros inferiores: calçados de segurança Octas e botinas).

- Proteção respiratória: toáscaras de proteção respicatór a.

9.19.2- Dispositivos de Segurança em Veículos de Serviço - Tocas os veículos de serviço que
necessitarem trafegar em velocidade reduzida ou permanecerem estacL; nndos no leito viário, mesmo que
por espaços de tempo reduzidos, deverão estar equipados com dispositi 'os áe sinalização.

10 . PLANILEIA OKÇAHBHTÁRIA

a) a planilha orçamentária deverá ser preenchida com os preço;: un;tárro£. para todos os itens
quantificados ( Conforme anexo i), assinada pelo responsável tucnici tia licitunte, cujo nome, titulo
eregistro no CREA, deverão constar de maneira legível e clara (Lei Fidaial n" 5.194/66 e Resolução n'
218/73 - CONFEA); sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
a.l) Na elaboração da Planilha Orçamentária, a licitante devec. utiliza: os valores para Leis
Sociaise BOI, de acordo com a natureza da sua proposta "desonerada' oi "one:ada";
a.2) A licitante deverá declarar qual a natureza da proposta de >r3cos a ser ofertada - natureza
desonerada ou natureza onerada, devendo apresentar sua propo:ita t. ntocme método declarado. Caso a
proposta apresente metodologia diferente da declarada, será i lediat.unente desclassificada
juntamente com a{s) planilha(s) de orçamento dos serviços, a licita its deverá apresentar memorial de
cálculo com a composição de cada um dos preços unitários oferecidc3, ie forna clara, bem explícita
e detalhados, sob pena de imediata desclassificaçâo, não se admi ioco prero simbólico, irrisório
ou de valor zero, observando o que dispõe o Parágrafo Terceiro ±- .iitigo 44, da Lei n. 8.666/93,
limitando os preços unitários e global, ao valor do preço orç.iment. rr.o mais UDI.
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Avemaa Rario Rsueo Coumrw - CMtro • Santa Rca i PB
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COTAÇÕES DE PREÇOS REFERENTES AO SUBITEM 4.4.4 DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

rs

LOJAO
da ECONÔMICA-BAYEUX Fone: (.83) 3232-1561

1625191

e

ctie«E,TURAMU.,aPALOeSANTAR,TA-mEFONF:83.66621758-

Material de Construção

Vendedor 26 - ANDRÉ

Endereço:R JUAREZ TAVORA, 93 - Balno: CENTRO - Cidade: SANTA RITA

i)n Descnçao
Cod. Barras PORCELANATO C HO 16X101 TEXAS DECK
10000030S6207

r^razo de entrega:

Forma de pagamento:

v 1 initArio Total Brutc

57.90

CERBRAS

Total:

Total Desconto

Total Liquido

Instruções para Entrega:

Previsão Entrega:

Observações

2.420.80'

2.420.801

0,001

2.420.80

rs

r*\.
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CítrAUUt

OrçamenloN.AAQTGVSlGAAJiMPORO.12

Hofa;122}:eO

GfUj» de Emp/ese GRUPO CARAJAS / Fiiial: CARAJAS PB CABEDELO VAREJO

Folha;

üiM.mm

Efl)iss3a22/07í2(

CAjAJAj ;.i CCNS.Sw-Aj -.-a

AV OWVAL DE 2CEÍ KOt.tLlRO. \m Al. j1C61--WC

Fbw: íS2<fl0522?; :ú:s)83?c4fs3ajccnstrjeíís.:cri.6r

Cnm«.: 000001 Of CLIESTE PAOSAO CSD

vendídori CaaSFP HARliaíE sashesto «ktiago ctc

Endereço: ROA KAS D3 CAíIB-

Saltco..: FOCO CkOèile: CABEDELO DF: FB Cep: iSOM-O

CoOiOO Cca. ie Satfás C'jéít;idÉe ?r52Jto L'::tíf:c Ic:í3 £atr

520300653 769B!21K5ei6 n.níOO H2 IBXíCA TvJ^FCAHlX WTE «r ;.6H2 CX 65.9000 2.156.59 M 3

Tciais

1 íyC-TOtií

Desc S.OOt

Totâl Cera

0,00

2.755,51

O^^E R V A ; ú £ S i;;yPJ;0:!,356,804/CI)lC'37'
l').265.12Wl

i[i£ :riçít)n{)Cc3dolCMS

CAfAJnSMA-ERIALDE
OfIÍTRUÇAOLTDA

íujJilaruCiòe.Siíí-Otel-Gtoíi
.  ■ Pj'AiloPoçoCEP:5::Ofi-:S i

^vWôL:.-e
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5FEF;{£I1ÍA CúSlÀ & CIA. LTL.A
.RUA EDSOH FALCONi OE HELO - AERuCUli^
CÜC.; 10.250.480/ÜC24-27 IdSC.oSl.: Í632i72ii
30A0 PESSOA FOfíE: IOjCj FAX: tOjü

COLICIIÂNTE: MUKÍCÍPÍO DE CAHIA RITA 03.159.ò6S/00yl-6i ( 24Õ1V6C2)
ENDEDEOi; PUA JIWEEZ, TAVOftA

zJúm íílTA - PB FONE; /
O&C.;

Prísa<s.do(í(j Ceru^ufi^sj:
Atendendo a ecii.-itaoao do cliente em feierencia» eèt«^ foroecendct
a :otacc,o de jteooe para o© ftoobitos ©taiso reiaiionados:

WW CODICCi D£SC.rEC'DUTC.- FORtíEC-EL<JB _ QTD _ _ÜN

001 33641010 POROEE.A 22X30 P.AMESA
43,66 M2-1-M2

Toud da coCatcac —> -3.227,95

Validade de 5 dlôi? - Sií,.-tiuo a .iisponiblliklatie Or li Eatc«i«e - FOS «a 3UA
0 Í'ESSÜA - PB.

^8tee precoB aao eereciii.íe paia a© quantlút^ci iuío:iiK.-dai nesta c^acao,
gualíjoer altetacac- nestas quantidade© poderá/a Píecos/, \

3ÍW> PESSOA, 22,'CV,.-2021 .-'.lônciosaraente, ' /
1JCC5SH iCaiTOlDA '

30I.ICITAH O 5R^ ; Fi>iDC' Aó iíENDEIaíA: l^ua. Edson ?skOiii d? MoIo, 553
1-4S»-VENOA OI.HE'XA-Jf'ISOS Aerockibe CEP: SSiló-SOO

®  ' lOAO PESSOA - PB (



Santa

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

GNPJ: 09.159.666A)001-€1

Obro

REFORMA DA FACHADA DA INFRi^STRUTURA, COMUNICAÇÃO,
ESPORTEECULTURA

Bancos

SINAPI - 06/2021 .

Pivatt>a

ORSE - 04/2021 • Sergipe
SEJNFRA ■ 027 . Ceará

B.D.I.

26,24%

Encargos
Não

Desonerado;

Hortsla:

115.01%

Mensalista:

72J3%

item

1

2

3
\

\ 4

1'5"
i  ..
8

I

7

'8

9

Descrição
AOMÍNISTRAÇÀO LOCAL

CAMTEIRO DE OBRA

DEMOLIÇÃO, REMOÇÕES E RETIRADAS

ÍNFRAESTRUTURA

PAVIMENTAÇÃO

cSOí-rAGRiAS {Pwítâ uê COt ô*ii VrtStv pVTrCwTÔ
hanriAira fiva

iv% m
rm I vr\>w

rmaa v ̂aWtoo

ARBORIZACAO (canteiroí

INSTALAÇÃO ELÉTRICA

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

Cronograma Físico e Financeiro
Total Por Etapa 30 DIAS

100.00% 50.00%

in.>2R.72___5JJàJ6.
100.00% 50.00%
1.477.00,^
100.00%

100,00%

?.S.710,77___i2
100.00% 75:00%

1ft.RflS.79_mJiLZa
■m—

2.FII7.4A
• AA AA*.
■ W.W /V

100.UU%

020.10
100.00%
7.396.04

56,21%
41.679,33

56J1%
41.679,32

60 DIAS
50,00%

i2L
.00%

50,00%

«

s W.W m

100.00%

T»
?^fllifí4
43.79%

32.475J9
100.0%

74.154,71

r

Laudelina dos Santos Moura
Engenhara Cí

g-
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DETALHAMENTO DO BDl

2.1

2.2

2.3

3.1

3.2

3.2

ESCRITÓRIO CENTRAL

VIAGENS

OUTROS

ISS

PIS

Cofins

SEGURO

RISCO

GARANTIA

5,00

0,65

3,00

0,40

1,27

0,40

LUCRO

BDl • CALCULADO

BDl (CALCULADO): 26,24

7,40

26,24

Para o preenchimento da proposta deve-se utilizar o valor de ISS da Prefeitura Local.

BDl CALCULADO CONFORME ACÓRDÃO N" 2369/2011 - TCU
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ESPORTE Ê CULTURA

TABELA DOS ENCARGOS SOCIAll '

1  0RUP0;A[-ENCARGOS PREVIDENCIARIOS 1 AUQUOTA % 1

Descrição

Al PREViDENOiA SOOiAL (iNSS) 20.00% 20.00%

f>a. SESi 1.50% 1.50%

A3 SENAi 1.00% 1.00%

A4 iNORA 0.20% 0.20%

A5 SE8RAE 0.60% 0,60%

A6 SALARiO EDUOAOÁO 2.50% 2.50%

Kl SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3.00% 3.00%

A8 FGTS 8.00% 8.00%

A9 SEOONOi 0.00% 0.00%

1  TOTAL DO GRUPO A 36,80% 36,80%

1  1
1  GRUPO B - ENCARGOS TRABALHISTAS ALÍQUOTA % 1
Código Descrição Horista Mensalista

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 18,01% 0.00%

82 FERIADO 4.30% 0.00%

83 AUXILIO ENFERMIDADE 0.87% 0.67%

84 13'SALARiO 10.78% 8.33%

85 LiOENOA PATERNIDADE 0.07% 0.06%

86 FALTAS JUSTIFICADAS 0.72% 0.56%

87 DIAS DE CHUVA 1.98% 0.00%

88 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0.11% 0.08%

89 FÉRIAS GOZADAS 13.64% 10.55%

810 SALARIO MATERNIDADE 0.03% 0.03%

1  TOTAL DO GRUPO B 50,51% 20,28%

1  1
1  GRUPO C-OUTROS ENCARGOS TRABALHISTAS ALÍQUOTA % 1
Código Descrição Horista Mensalista

01 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,45% 3,45%

02 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,10% 0,08%

03 FERIAS INDENIZADAS 0,50% 0,39%

04 DEPOSITO REOlSAO SEM JUSTA CAUSA 4,10% 3,17%

05 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,37% 0,29%

1  TOTAL DO GRUP O C 9,52% 7,38%

1  1
GRUPO DINCIDÊNCIA DO GRUPO A NO GRUPO El ALÍQUOTA % 1

Código Descrição Horista Mensalista

Dl Reinsidència de A sobre 8 18.59% 7,46%

02 Reincidências de A-A9 sobre C3 0,39% 0,31%

1  TOTAL DO GRUPO D 18,98% 7,77%

El 1

El ItOTAL dos ENCARGOS SOCIAIS COMPLEMENTARES 0,00 0,00

TOTAL GERAL 72.23%


